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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALfO ALEGRE DO PINDAR6II[õ+ A ^"
Av. Joâo Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.612.832/0001-21

PREGÃO ELETRONICO SRP N'0.15/2023 _ CPUPMAAP

EDIÍAL

PROCESSO No. 465/2023/PMAAP/MA

OBJETO: RegtstÍo de Preço para prestação de servlços íunerários, sob demanda, parâ o lvlunicíPio de Alto
Alegre do Pin-daíé, que disponha de pelo menos 1 (um) posto de etendimento, com sede a pelo ao menos

4okm de distància da sêde do Municlpio, e quê funcione diâriamente 24h pot dia

oRGÃo LlclTAooR: Prefeitura Àrunicipal de Alto Alegre do Pindaré - PMAAP/|\44

DATA DA SESSÀO PÚBLICAI 131'I2I2O2X

HORA:09h00min

PREGOEIRO: Francival Vêloso FeÍnandes
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PREFEITIJRA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ

Âv. João XXlll. S/N -Centro
cNPJ: 01.612-832/0001-21
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP N'0,15/2023 - CPUPMAAP

PROCESSO No.465/2023 - PMAAP

EOITAL

A PREFEITUM ÍIIIUNICIPAL DE ALTO ALEGRE OO PINOARÉ - A, iNSCTitA NO CNPJ SOb N.

O1.612.A32t0001-21. sediada na Av. Joáo )«lll S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré - MA - MA, CEP n'
65 398-000, por interméd|o de seu Pregoeiro, dêsignado pela Portaria no 28112023, publicada no Drário oficial

do Municipio, leva ao conhecimento dos interess,ados que realizará licitaÉo nâ modalidadê Pregão na íorma

ELETRÔNICA, do tipo Mênor Preço por LOTE, conforme descrito neste Editâl e sêus Anexos e êm

conformidade com o disposto na da Lei n" 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decrêto no 10'024, de 20 de

setembro de 2019, Decreto no 7.892, de 23 de janeÍo 2013, aplicando subsidiariamente â Lei Fêderal no 8.666

de 2'1 de lunho de 1993 ê suas alterações e demais normas peftinentes à êspécie

Dala da sessáo 1311212023
Horárior 09h00min
Locêl: Portal Compras Públicas - www portaldecompraspublicas com.br

í. DO OBJETO

1.1. A presente licitaçáo tem por objeto o RegistÍo de Preço paía prestação de serviços funeráÍios, sob

demanàa, para o N4úniclpio de Alto AlegÍê do Pindaré, quê disponha de pelo mênos 1 (um) posto dê

atêndimento, com sêde a pelô ao menos4okm de distância da sede do lrunicípio, ê quefuncione diariamêntê,

i4h por dia, coníorme especifcações constantes do Projeto Básico - ANEXO l, partê integrante deste Edital

1.2. A hcitaÉo será realazâda em 02 (dois) lotes/grupos
1 3. O critê;io de julgamento êdotado será o menor preço por item, observadâs as exigências contidês neste

Editale seus Anexos quanto ás especiÍcáções do objeto
1.4. O valor global estimado desta licitâçáo é de Valor estimado global: R$ 6í'1.290,20 (sêiscênto3 ê onze

mil, durêntos e novênta rcai6 e vinte contavos).
l5ocritériodeiUlqamentoadotadoseráomênorpreçopo.LoTE,observêdasasexigênciascontidasnêstê
Edital e sêus Anexos quanto às especiílcâçóes do obieto

2. DOS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS

2.1 As despêsas decoíentes da contrataÉo, objeto desta licitêçáo, serão informadas quando do momenio

da contrataçáo (§2o, art 70 Decreto Federal no 7.892/2013)

3. DO CREDENCIAMENTO

31 O Credenciamento é o nível básico do Íegistro cadastral no slcAF, que permite a participaçáo dos

interessados na modahdade licitatÓria Pregão, em sua forma eletíônica

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de CompÍas do Governo Federal, no sitio

www.comorasoovernamentàis.oov.br, por meio de certficado digital conferido pela lnfrâestrutura de chaves

Públicas Brasileira - ICP - Brasil

3.3ocredenciamentojuntoaoprovedordosistemaimplicaaresponsabilidadedolicitanteoUdeseu
ieoresentante legate a presunÉo de suâ câpacidade técnica parê realizâçáo das transações inerentes â este

Pregão
3.4-O licitante responsabiliza_se exclusiva e formalmente pelas transaçôes efetuadas em seu nome' assume

como firmes ê veÍáadeiras suas propostas ê seus lances, inclusivê os atos pÍaticados diretamente ou por seu

I
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representante, êxcluída a responsabi|dade do pÍovêdor do sistema ou do órgão ou êntidâde promotora da
licitaçáo poreventuars danos decorrentes de uso tndevrdo das credênciais de acesso, ainda que porterceiros
3 5 É de responsabilidade do cadaskado conferir a exatidão dos seus dados câdastrais no SICAF e mantê-
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pelá informaçào, devendo proceder, imedialamente, à correção
ou à alteração dos rêgistros táo logo identiÍiquê incoíeÇão ou aqueles se tornem desâtualizados
3.5.1. A não observáncia do disposto no subitem antenor podeÍá ensejar desclâssiÍicaçáo no momento da

hâbilitação

,í. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4.1. Poderáo participar deste Pregáo interessados cujo Íâmo de atividade seja compatívêlcom o obieto desta
licitação, ê que estgam com Cíedenciamento Íegular no Sistêmâ de Cadaskamenio LJnlfrcado de

Fornêcedoíes - SICAF, conforme disposto no art. 9" da lN SEGES/[4P n" 3, de 2018
4 1.1. Os liotantes deveráo ut lEaI o certificado digital para acesso âo Sistema

4.2 Será concedido tratamento favorecido paÍê ês microempresâs ê empresas de pequeno porte para as

sociêdades cooperativas menctonadas no artigo 34 da Lei n' 11 488, de 2007. paa o aq(É'J ltor femillar, o
produtor rural pessoa físicê e para o microempreendedor indivdual _ MEl, nos limites previstos da Lel

Complementar no 123, de 2006.

4 3 Náo poderão participar desta licitaçáo os inteíessados
4.3 '1 proibidos de participarde licitâções e celebrar contÍatos administraiivos, na forma da Iegislâçâo vigentei
4.3 2. quê não atendam às condiçôes deste Edital ê seu(s) anêxo(s),
4.3 3. estrêngerros que náo tenham representêçáo legâl no Brasll com poderes expressos para receber
citaçáo e responder administrativa o! iudicialmente;
4.3.4 que se ênquadrem nas vedaçóes previstas no êrtigo 9'da Lei n'8 666, de 1993i
4 3 5 que estejam sob falência, concurso de credores, concordêta ou em procêsso de dissoluÇão ou

liquidação;
4 3 6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcioi
4 3 7 Orgânizações da Sociedade Civil de lnteressê Público - OSCIP, atuando nêssa condiçáÔ (Acórdão no

746l201 4-TCU-Plenário).

4.4. Como condiçâo paía participaçáo no Pregáo, a licitante assinalará sim'ou "não em campo próprio do

sistemâ eletrônico relativo às seguintês declaraçóes:
4.4.1. que cumpre os rêquisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Complêmêntar no 123, dê 2006, estando

apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49,

44.1.'1.nos itens exclusrvos para participação de microempresês e empresas de pequenÔ portê' a
assinalaÇão do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame;
4.4.1 2 nos itêns em que a participaÇáo náo for exclusiva para microempresas e empresas de pêquêno porte,

a êssinalaÉo do câmpo "não' apenês produzirá o efeato dê o licitante náo ter direito ao tratamento fâvorêcido
previsto na LeiComplementar no 123, de 2006, mesmo que microemprêsa empresâ de pequeno portê.

4 4.2. quê está ciente e concorda com as condições contidas no Edital ê sêus anexos

4.4 3. que cumpre os requisitos para a habilitâÇão dêfinidos no Edital e quê â proposta apresentada está em
con+oímtdêde con âs eÍrgências êdrtaIcias'

4.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriêdade de declarêr
ocorrências posteriorês,
4.4 5 que não empÍega menor de '18 anos em trabêlho noturno, perigoso ou insalubre ê não empÍega menor
de 16 anos salvo mê;or, a partrr de 14 anos, na condiÇão de aprendiz, nos termos do artigo 7', »(Xlll, da

Constituiçáo;
4 4.6. qué a proposta íoi elaborada de íoÍma independente, nos termos da lnstíuçáo NÔÍmativâ SLTUMP n"

2. de 16 de setembro de 2009.
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4 4 7. quê não possui, em sua cadeia produtiva, empregêdos executando trabalho degradantê ou forçado
observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1' e no inciso lll do aft 5' dê ConstltuiÉo Fêderal;

4 4.8. que os seÍviÇos são prestados poI empÍesas que comprovem cumprimento de reserva de cargos
pÍevista em lei paÍa pêssoa com deficiência ou paÍa rêabilitêdo da Previdéncia Sociale que atendam às rêgras

de acessib;lidadê previstas na legislaÉo conforme disposto no art 93daLei n"8.213,de24dejulhode
1991.
44.9. que cumpre os requisitos do Decreto n. 7.174, de 2010, estândo apto a usufruir dos critérios de
preferência
45 Adeclaíaçáo íalsê rêlativa aocumprimentode qu a lque r condiçáo sujeitará o licitânte às sanções prêvistês

em lei ê nêste Edital

5. OA APRESENTAçÂO DA PROPOSÍA E OOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1.Os licitantes encaminhaÍâo, exclusivamêntê por meio do sistema, concomitantemente com os

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com ê descrrçáo do objeto ofertado e o preço, até a

data e o horário estabelecidos para abertura da sessáo pública, quando entáo encerrar-se-á

automaticamente â etapa de envio dessa documentação
5 2 O envio da proposia, âcompanhada dos documentos de habilitaÇão exgidos neste Edúal, ocorrerá por

mêio de chave de acesso e senha.
5.3 Os licitantes podeíáo deixar de apÍesentêa os documentos dê habilataçáo que constem do SICAF'

assêgurado aos demeis licitantes o diaêito de acêsso aos dados constantês dos sistemâ§

5.4. Às N4icroempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentaçáo dê habilitação

arnda que haja alguma rêstriÉo de regularidadê fiscal e trabathista nosterrnosdoart'43'§1'daLCno123,
dê 2006.
5 5, lncumblrá ao llcitante acompanhar as operaçôes no sistema eletrônico durante a sêssão pÚblica do

Pregão, flcando responsável Pélo Õnus dêcorrente da Perda de nêgócios, diante de inÔbseNância de

quarsquêr mensagens emitidâs pelo sistema ou de sua desconexão
5 6 Até a abêrtuã da sessáo públicá, os ticitantes poderão retirar ou substituir ê proposta e os documentos

de habilitação anteriormênte inseridos no srstemê,
S 7 Não sérá êstabelecda. nessa etapa do certame, ordem de classificação êntrê as propostas aprêsentadês

o que somênte ocorrêrá após a rêalização dos procedimentos de nêgociaÉo ejulgâmênto da proposta

5's.osdocumentosqUecompõemapropostaeahabilitaçãodoIicitantemelhorc|assiícadosomenteSerão
disponibilizedos para âvaliaÉo do prêgoeiro e para acesso pÚblico após o encerramento do envio dê lances

6. DO PREENCHIMENTO OA PROPOSÍA

61 O licitante deverá enviar sua propostâ mediante o preenchimento, no sistema eletrÔnico, dos seguintes

campos:
6 1.'1 Valor unitário e total do lote;
6.1.2. Dêscriçào do obieto, contendo as informâçôês similares à espêciÍicação do POeto Básico;

6.1.3. Dêscri;áo detalhada do objeto, contendo as infoÍmaçóes similares à especiÍcação do Projeto Básico:

indicando, nó que Íor a plicável, o modolo prazo dê validade ou de garanlia

6 2. Todas as especificaÇÔes do objeto contidâs na propostâ vinculam a Contratâda'

6 3 Nos valoÍes propo;tos estaráo rnctusos todos os custos operacionais, êncargos previdenciários.

iâbalhistas tributiíios. cômerciais e quaisquêr outros que rncidam direta ou indúetamente no fornêcrmento

dos bens
O S f. À Contrataaa deverá arcar com o ônus decorrentê de eventual equÍvoco no dtmensionanÉnto dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentês de fatores futuÍos ê incertos.

tais como os Valores pÍovidos com o quantitativo dê vale transportê, dêvendo complementá-los, caso o

prevtsto inicialmente em sua proposta nào sêja satisfatório para o atendim_ento do objeto da licitação, exceio

quando ocoÍer algum dos eventos aíolados nos incisos do §'1' do artigo 57 da Lei n' 8'666 de 1993'
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6 3 2. Caso o eventual equlvoco no dimensionamento dos quantitativos se revele supeior às necêssidades
da contratante, â Adminrstração deveÍá efetuar o pagamento seguindo estritamente as Íegras conkatuats de
íaturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a realização, se nêcessárro e

cêbivel, de adequaÉo conkalual do quantitativo necessáíio, com base na alÍnea "b" dÔ inciso I do ert 65 da

Lei n 8 666/93.
6 4 A êmprêsa é a únicê responsável pêla cotaçâo correta dos encargos tributários Em caso de eIIo ou

cotâçáo incompatívêl com o regimê tributário a que sê submete, sêráo âdotadas as oriêntaçôes a seguir:

6.4.i. cotaçáo de peÍcentual menor que o adequado: o percentual sêrá mantido durante toda a execução

contratual;
6.4 2. cotação de percentual maioí quê o adequado: o êxcesso seÉ suprimido, unilatêralmênte, da planilhã ê

haverá glosa, quêndo do pagamento, e/ou redução, quando da rêpactuaçáo, para lns de total Íessarcimento

do débito
6.5 Se o regime tíbutáÍio da êmpresa implicar o recolhimênto de tributos em percentuais vaíiáveis, a cotaÉo
adequada sãÉ a que corrêsponde à média dos efetivos recolhimentos da êmpresa nos últimos dozê meses,

devendo o licitante ou contrêtada apresentâr ao pregoeiro ou á fscalizaÉo, a qualquêr têmpo, comprovaçáo
da âdequaÉo dos recolhimentos, para os fns do previsto no subitem anterior.
6.6. lndependentemente do percentual de tributo rnserido na planilha, no pagamênto dos serviços, seráo

retidos na fonte os peÍcentuais êstabelêcidos nê legislaçáo vigente.
6.7. A epresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das dasposições nelâs contidas,

em coniormidadá com o que dispóê o Têrmo de Rêíerência, assumindo o proponente o compromrsso de

exêcutar os serviços nos seus têrmos, bem como de fornecer os matêriais, equipamentos, fêrramentas e

utensílios nêcêssários, em quantidades e qualidâdês adequadas

6.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial quanto na etâpa de lancês' seráo de êxclusiva

responsâbiliàade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alterâÉo, sob alegaÉo de erro,

omissão ou qualquer outío Pretexo.
6 9 O prazo de validade cla propostia náo será inleÍior a 60 (sessênta) dias, a contâr da data de sua

apresentaçáo
6 10. Os lióitantesdevêm respeitaros preços máximos estâbelêcidos nas normas de rêgência de contrâtaçóes
públicas federais, quando participarem de liciiâções públicâs

ô 't O 't. O Oescumpiirento das regías supramencionadas pela Administraçáo por parte dos contratados pode

ensejar â frscalizaçáo do Tribunaidê Contas da Uniáo e, após o devido processo legal' gerar as seguintes

consêquências: assrnatura de prazo para a adoÉo das medidas necessárias ao exato cumprimento da lêi,

nos têimos do ar1 71, inciso lX, da ConstituiÉo; ou condenaÉo dos agentes públic-os responsáveis e da

empresa contÍatâda ao pagamento dos prêjuízos ao erário, caso vêrificada a oconência de supeíaturamento
por sobrepreÇo nê execução do contrato.

7. DA ABERTURÂ DA SÉSSÃO, CLASSIFICAÇÃO OAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO OE LANCES

7.1 A abertura da presente licítaçáo daÊse-á em sessão pÚblica, por meio de sistemâ eletrónico, na dâta
hôrário ê local indicados neste Edital.
72. O Pregoeiro vêriícaÍá as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não

estejam em;onformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáVeis ou náo

apresentêm as especiíicâções técnicas exigidas no Proiêto 8ásico.

7 2.1. Tâmbém será desclassificâda a pÍopostâ que identiíique o licitante

72.2 A desclessifcaÉo será sempre fundamentada e registrada no sistemê, com acompanhâmento em

têmpo rêal por todos os participantês.
7 2 b A não desctassificaÉo d'â proposta não impedê o seu julgamento dêfinitivo em sentido contrário, levado

a eíeiio na fase de âcetaÉo.

7.3 O sistêma ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somêntê estas paÍticiparào

dâ fasê de lances
T4,osistemadisponibilízarácâmpopróprioparatrocademensagensentrêoPregoêiroeoslicitantes
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T,5,lniciadaaetapâcompetitiva.oslicitantesdeverâoencaminharlêncesexclusivamentepormelodo
sistema eletrônico sendo imediatamênte informados do seu recebimênto e do valor consignado no registro

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo menor valor totê1.

7 6. Os licitantes poderão oferecer lancês sucessivos, observando o horário fixado para âbertura da sessáo

e âs reoras êstabelecrdas no Edrtal
i io i"'tã|.,t" iã-i"t" poderá oíerecer tance de vãlor inferior ao último por ele ofertado ê registrado pelo

sistema
z.ã.-ôlnt"*aro mlnimo de diferença de vatores êntre os lances, quê incidirá tanto em relação aos lancês

intermediários quanto em relaçâo àpropostâ que cobrlr ê melhoÍ oferta deverá seí dê 3olo (três por cento)

Z ô. O intirvafo'entre os lance; enviados peto mesmo licrtante nào poderá ser lnferior a vinte (20) segundos

" 
ó int"ívà|o 

"nt|." 
tan"es não poderá ser iníerior a três (3) segundos, sob pena de serêm automaticamente

descartêdos pelo sistema os respectivos lances.
i.õê"ia 

"o'oaao 
parê o envio de lânces no prêgão êletrônico o modo de disputa 'aberto" em qle os

licfiantes apresêntaào lances públicos ê sucessivos, com prorÍogaçóês

i.ii Ã-ãtãã" a" rá"""s da sàssão pública terá duração de dez minutos e, após isso' sêrá prorrogada

àrio."ti""i*ú p"fo 
"istêma 

quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do peÍíodo de duração

da sessáo públicâ.
i:2-Ã i-irosuçÁo automática da etapa dê lancês, de que trata o item anterior' será de dois minutos e

o"oiàrá iu"""."ir"."nte sempre que irouver lances enviados nesse perlodo de prorrogação, inclusive no

cêso de lances intermêdiários
i-rs 1ào na*noo nouos lances nê forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar_se-á

automaticamente.
1.14 Éncerrada aÍase competitiva sem que hala a proíogaÉo automát6â pelo s§tema, poderá o pÍegoeiro,

""""*oiãJã 
p"É 

"qupe 
de apoio, justiiicadamenie, admitrr o rernicio da sessão pública de lances' em píol

da consecuÉo do melhor PÍeço

715. Em caso de Íalha no sistemâ, os lances em desacoÍdo com os subitêns ênlerioles dêverâo ser

desconsiderados pelo pregoeüo, devendo a ocorÍência seÍ comunicada imêdiatamente à Secretaria de

Gestáo do Ministério da Economiai
iiã..i- N" r,iúG"" ao 

"ubitem 
anterior, a ocorrência sêrá reg'strada em campo próprro do sistema

Z fO. ruao 
"Jiáo """,tos 

dois ou mais lances dê mesmo vãlor, prevalêcêndo aquele que for recebido ê

reotstíedo êm orimerío luqaÍ.
iii'õrã"t" ã tr-.ir.rrio da sessão pubticâ, os ticitantes sêráo informados, em tempo reat, do valor do

menoí lancê íegrstÍado. vedâda a denllficaÉo do licitante

i ia. Há à"o ãu dêsconexão com o Preóoerío no decorrêí da etapa compêtltrva do Pregáo o sistêma

eletrônrco poclêÍa oeÍmaneceÍ acesslvel aos llcúantes paÍa a ÍecepÇáo dos lances

iià orãria.. a"""*exão do sistema eletrônico parao paegoeiro persistir portempo supeíior a dez minuto-s,

; ;;""ã;;;il;;.;a .rspensê e reiniciada somente âpós áecorridâs vintê e quatro horas da comunicaÇão

ão tato p.io p.egoe,l.o aos pârticipantes, no sÍtio eletrônico utilÉado para divulgaçáo 
-

i.zo-'ô'criteno ã" jrrg"mento adotado será o mênoÍ preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.

7.21. Câso o licitante nào apresente lances, concorrerá com o valor de suâ proposta

7 22 Em relação a itens náo exclusivos para participaÉo de mic.oempresas e empresas de pequeno porte,

uma vez en;íracla â etapa de lancês, será;íetivada_ê verificâçáo eutomáticâ, iunto à Rêceita Fêderal do

ão.i. iá ãntiJuJ" 
"rpresanat. 

O srstema identificará em coluna própÍia as microempÍesas e empresas de

ã;;;Ã;il;;;Ã;i;antãs, procedendo a comparaÉo com os valores da primêira colocada se esta for

;;,;;; á; maã. p",te. êssrm como das demars clêasificadas' para o ím dê aplicacse o drsposto nos arts

44 e 45 da LC n" 1i3, de 2006, íegulamentada pelo Decreto no 8 538, de 2015'

i.zã. rJ"""". 
"onoiç0"", 

as propoãtas de microêmpresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem

n" ãlr" àá 
"te 

sy" t'"in"o po;cento)acima da melhorproposta sêráo consideradas empatadas com a primeira

colocadâ.
ila. Ãmetnor ctassiricada nos termos do item antêrior têrá o direito de en6aminhar uma última oferta pâra

à.""áp"i.,' ãorig"t"riàmente em vator inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos

controlâdos pelo-sistema, contados após a comunicaÉo automática para tanto

eoGr pLsnP o+srzo:: - CPUPIúAAP/I\,1A
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7 25. Caso a microêmpresa ou â empresa dê pêqueno porte mêlhor classiÍcada dêsista ou não sê manifeste

no prazo estabelêcido, seráo convocadâs as demais licitantes micaoempresa e empresa de pequêno po'(ê

quê se encontrêm naquelê intervalo dê 5% (cinco pol cênto), na ordem de classificação, para o exêrcício do

mêsmo diÍeito, no prazo estabelêcido no subitêm anterior.
7 26. No caso dê equivalênciâ dos valorês apresentados pelas microempresas ê empresas de pequêno porte

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será Íealizado sorteio êntrê elas para

oue se ioenttÍque aquerâ que primêiÍo podeÍá ap'esentar n'elhoÍ oferta.

T2TQuandohouveÍpíopostasbeneÍicladascomasmargensdepreferênciaemrêlaçãoaoproduto
estrangeiro, o critério óe áesempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às

margens de preferência, confoÍme regulamento
7.28- Havênáo eventualempate entre propostas ou lances, o critério dê desêmpate será aquele prêvisto no

aÍt. 30. § 2o, da Lei n'8.666, de 1993, asseguaando-se a prêferência, sucessivamente, aos bens produz dos

7.28.1. no pais;
7282 por empresas brasileiras;
7.28.3. por êmpresas que invistam em pesquisa ê no desênvolviinento de tecnologia no País;

7 28.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos previstâ em lei para pessoa com

deficténcia ou para reabilitado da Previdência social e quê atendam às regras de acessibilidade previstas na

legislação.
iã9. Éersistindo o empate, a proposta vencedora sêrá sortêada pelo sistema elêtrÔnico dêntre as propostas

empatadas
i 3b. encerrada a etapa de ênvio de lãncês da sessão pÚblica o pregoêiro deveÉ encaminhar, pelo sistêma

êletÍônico, contraprop;sta ao licitante que tenha apresentado o melhor prêço para que sejâ obtida melhor

proposia, vedada â nêgociaÉo em condições diferêntês das previstas nêste Edital'

i áô t. e negociaçao sãrá réalizâda por meio do sistema, podendo seracompanhada pêtos demais licitantes.

z.ãó.Z O prãgoeiio soticitará ao lioitante mêlhor classiÍicado quê, no prâzo dê 24 (vintê ê quatro horas) horas'

"nu'e 
a piopãsg adêquada ao último lance ofertado após a negociâção realizada, êcompanhada' se for o

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmaÇão daqueles exigidos neste Edltál e

lá apÍesentados.
7 3i npos a negociaçao do preço, o Prêgoeiro inicialá a fase de aceitaÉo e julgamênto da proposta'

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa dê negociação, o prêgoeiro examinará a proposta classificada em primeiro Lugar

qu"nto i ,a"qraçaó ao objú e ã compatibilidade do pÍeço êm ÍelaÉo. ao máxrmo estipulado parê

contrataÇão neste Êdital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo Único do art 7' ê no § 9' do

ari 26 do Dêcreto no í0.02412019.
S,2,olicitaniequalificadocomoprodutorruralpessoaÍísicadeveráincluir,nasua.proposta'oSpêrcentuais
Àai áontriúuiçods previstas no art. 176 da lnstruçáo Normativa RFB n' 971, de 2009, em razão do disposto

'ro art 184, rnciso V. sob pena de desc,assficaÇão.
I 3. Será dêsclassificada a proposta ou o lancé vencedor' apresentar preço íinal superior ao preço máximo

nàaà lncoraao n" tas5l20i8 -icu - Plenário), ou que apresêniar preço manifestamente inexequível'
g.ã t. àons,aera-se inexequívêl a proposta que aPrêsente prêÇos global ou unitários simbólicos' irrisórios ou

de valor zero, incompatíveis com os preços àos insumos e salários de mêrcado' acrescidos dos respectivos

àncargos, ainaa que o ato convocatÓÍlo àa licitação não tenha estabelecido llmites mÍnimos, exceto quando

."iãfãriÊrrr a mai"ri"is ê instalaçóes de propíiedade do próprio licltante, para os quâis ele renuncie a parcela

ou à totalidade da remuneração.
g a-1" Àipót.." a" n""essid;de de suspensão da sessão pública pâra a realizêçáo de diligéncias' com vistas

aosaneamêntodaspropostas,asessãopúblicasomentepoderásêíreiniciãdamediantêavisopréViono
slstema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorência será rêgiskada êm atal

á.ã_o pi.go"iro poderá convocar o licitante parâ enviar documento digital complemêntar por mêio de

funcionalidãde disponÍvel no sistema, no prazo de 24 (vinie e quatro) horas, sob pena de não aceitação da

pÍoposta.

Folhas,ro
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8.5.1 O prazo estabelecido poderá seÍ prorrogado pelo Pregoeiro por solicitaÉo escrita e lustificada do

licitante, formulada antes de Índo o prazo, e formalmentê aceita pelo Pregoeiro

I5 2. Dentre os documentos passiveis de solicitaÉo pelo Prêgoeiro, destracâm-se os que contenham as

caracteristicâs do material ofertado, tâis como marca, modelo, tipo, fabricânte e procedênoa, alêm de outras

tnÍormaçÕes pertinentes, á exemplo dê câtálogos, folhetos ou propostas, encâminhados por meio eletíÔnico,

ou, se fôr o caso, por outro meio e prazo indicados pêlo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior ênvio pelo

sistema êletrônico, sob pena de não acetaÉo da proposta.

86 O lctante quê não apÍesêntar o documento comprobatório, ou cuio produto não atender aos

regulamentos têcnicos pertinentes e noÍmas técnicês brasileirâs aplicáveis, náo poderá usufruir dê aplicação

da margem de preferência, sem preiulzo das penâlidades cabivêis
g 6 1 úer"a hipótese bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas seráo reclassiÍlcâdas
para fins de nova aplicaÉo da margem de prefeíéncia.

87.Se a pÍoposta ou lance vêncedôr for desclassiÍcâdo, o Prêgoêiro examinârá a proposta ou lancê

subsequente, e, assim sucêssivamente, na ordem de classificação.

8.8 Havendo necessidade, o Píêgoeiro suspêndêrá a sessão, informando no "chat" â nova data ê horário
para a sua continuidade.
b.9 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema elêtrÔnico' conkaproposta ao licitante que

apresentoú lance mais vantâjoso, com o fim de negociêía obtenção de melhor preÇo, vedadâ a negociaçào

em condiçÕes diversas das previstas neste Edital.

8 9.1. Íambém nês hipóteses em que o Pregoeiro nâo aceitar a proposta ê passar à subsequente, poderá

negociar com o hcitante para que seja obiido preço melhor
g g-2. A negociaçào será reâlizada por meio do sistema, podendo sêr acompanhada pelos demais licitantes.

8.10. Nos itens não exclusrvos para a participaÉo dê microempresas e empresas de pequeno porte' sêmpre
que ê proposta náo for aceita, e antes clê o Pregoeiío pâssar à subsequente, hêve^rá nová verificaÇâo, pelo

sistemâ. da eventual ocorrência do empâte íicto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123. de2006, seguindo_

se â disciplina antes estabelecida, se for o caso

I 11. Encerrêda a análise quanto à acêitâção da proposta, o pÍegoêiro veriflcará a habilitaçáo do licitante

observado o disposto neste Edital.

9. DA HABtLtTAÇÃo

9.1. Como condiÉo préviê ao exame da documentaçáo de habilitaçáo do licitante detentor da proposia

classiÍcadaem'primeirolugaroPregoeiÍovêrificaráoevêntualdescumprimentodascondiçõesde
particrpâçáo, especialmentê qiuanto à êxiatência dê sanÉo quê impeça a participaçáO no certãme ou a futura

contratação, medrante a consulta aos sêguintes cadastíos:
91 1 STCAF;
9,1,2' Consulta consolidada de Pessoa Juridicê do Tribunal de contas da Uniào (httos://cêrtidoes

aof aoos tcu.oov br/)
diJiÃ conãurta 

"âs 
cada§tros será rêahzada em nome da emprêsa licatante ê também de sêu sócio

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n' A.429 de 1992' que prevê, dentre as sançÔes impostas ao

responsável pela piática de aio de improbidade administrativa, a proibição dê contratár com o Poder Público.

inclusive por intermédio dê pessoa juridica da qual seja sócio mâjoritár

9.1.3t i""o conste nâ ionsulta_ de sitúação do Fornecedor a existência de ocoÍrências lmpêditivâs

lndiíetas o gestor diligênoará pâíâ verificar sê houve fÍaudê por parte dês empresas apontadas no Relatóío

dê OcoÍÍências lmpedilivas lndiretas
I 1 3 2 A tentâtiva de burla será vêriflcada por meio dos vinculos sociêtários, |nhas de íornecimênto

similaÍes denÍe oulros.
I 1 3 3. O licitante seÍá convocado parê manifestação previamente à sua desclassiflcação'

ó t n. Constatada a exlstênciâ de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabihtado' poí falta dê condição dê

partiopaÇão

eot" Pe SnP Orsizoz: - CPUPMAAP/MA
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9.1.5 No caso de inâbilitação havêrá nova verificação, pelo sistêma, da eventual ocorrência do empate ficto,

previsto nos arts. 44 e 45 da Ler Complêmêntar n" 123, de 2006, seguindo-se a discipline entês êstabêlecida
para acêitaÇão da proposta subsequente.

I 2 Somente haverá a necesídade de comprovêçáo do prêenchimento de rêquEitos mediante apresentaçáo
dos documentos originais nâoiigitais quando houver dúvida em relação à integridêde do documento dlgital

I5 Não sêrão aceitos documentos dê habilitaÉo com indícação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles

lêgalmentê permitidos
9.ã. Se o licitante for a matriz, todos os documentos devêrão esta. em nomê da mâtriz' ê se o licitante Íor a

tilial. todos os documentos deverào êstar em nome da filial, excêto aqueles documentos quê, pela própria

natureza, comprovêdamente, forem emitidos somente em nome da mâtriz

9.6 '1. Seráo aceitos registros de CNPJ dê licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND tao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizaÉo do recolhimênto dessas

coniribuiçóes
I7 ReséaMêdo o disposto no item 5.3, os licitantes deveÍão encâminhar, nos termos deste Edital, ê

documentaÉo relâcionada nos itens a seguir, para fins de habilitaÉo:

9.8 Habilitaçãorurídica:

9.8 1. No ceso de êmpresário individual: inscrição no Registro Público dê Emprêsas Mercantis, a cârgo da

Junta Comercial da respectiva sede;
9.8.2. Em se tratando de micÍoêmpreendedor individual - MEI: certificado da Condição de

Microempreendedor lndividual- ccMEl, cuja aceitaçào ficará condicionada à veriícação da autenticidade no

sltio www.portaldoempreendedoÍ. gov.br,

I8.3. No caso de sociedadê empreséria ou empresa individual dê responsabihdade limitede - EIRELI: ato

constttutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente regiskado nê Junta comeÍcaal da respectivê

sede, acompanhado de documento comprobatÓrio de seus administradores;
98.4inscriçáonoRegistíoPÚblicodeEmpresesMeícantisondeopêra,comâverbâçàonoRegistÍoonde
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, Íilial ou agência;
g 8.5 No caso de sociedêde simples: inscriÉo do êto constitutivo no Registro civil das Pessoas JurÍdicas do

locâl dê sua sede, acompanhada de prova da indicaçáo dos seus administradores;

9.8.6. No caso de coopérativa: ata de fundaçáo e estatuto socialem vigor, com â ata da assêmblêia que o

aprovou, devidamente arquivado na Junta comercial ou inscrito no Registro civildês PêssÔas Juídic€s da

respêctiva sede, bem como o rêgisko de quê trata o art l07 da Lei nÔ 5.764 de 1971:
g 8 7 No caso de âgricultor íamilaar: DeclaraÉo dê Aptidáo ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida' ou, ainda

outros documentos d1-gfinidos pela Secretana Especiêl de Agricúltura Famjliar e do Desenvolvimento Agrário

nos têrmos do art.40, §2o do Decrêto n. 7.775, de 20'12
9.88 No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Espêcífco do INSS - cEl' que comprove ê
qualificaçáo como piodutor rurâl pêssoa física, nos termos da lnstrução Normativa RFB n 971, dê 2009 (arts

17a19e165).
I 8 9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pals: decreto de autorizaçáo;

9.8.'lO.Osdocumentosacimadevêíãoestaracompanhadosdetodasasalteraçóêsoudaconsolidação
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9.9.1. pÍova de inscrição no CadasÍo Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastrc dê Pessoas Físicas'

3"Jtl'IitlTi?;nr,",,dade riscêl pêrante a Fazenda Nacional' mediante apÍesentaÉo de certidão expêdida

conluntamente pela sêcÍetana a" n""un"'r"1ã"i-oo si'"ii infel e pela Procuradoíia-GeÍal da Fazenda

Nâcronâl (PGFN) reíerente a lodos os creoit"Ji''o'ài'o"làodt"'s e a Divrdê AtNa da lJnrão (DAU) por elas

âdminrstÍados. rnclusrve 
"qr"t"" '"''t''o" "'àl"g"ãã"-do"'ái 

no" t"r.rnos-da PonaJra conlunta n' 1 751 dê

ô.,r^,,>níá dô sê.rêtâno a" ne""'t" reoe,liJJ áiãi'i 
" 

àà Ér.o"""ao''-Gerâl-dêfazenda Nacronal

;i y';:# ;: i"ã,i#;;d;ãã i'nàã o" c"'"nt'" do rempo dê servrço (FGrs)

I I4. oÍova de rnexrstência dê débrros ,na;:m;r-'àãr'p1ã"i. "iÀi'ç" 
oo t;abêlho., medrante a aoresentaçào

ââ .ê,'dâô nêôâtrva ou ,o"r,r" -n1 t'"no l"''nà"nli'Ju"'iát 
'ãtãóàit 

r-'t'ro vll-A dâ consolrdaÇào das Le's

ãã iiu-u"rr,o, 
"Érorua" 

pêlo DecÍêto-Lei no 5'452' de " dê malo oe rv4')

.t. ,.<.ircáo no cádaslío de 
"-""-í''ut-i"i"" "ituJ'"r' 

ÍelâtNo ao domciho ou sede do lÉrlante

#;J;;"';J;; ;;Ãã" ur',úã0" 
" "o,np"t''ercom 

o obreto conríêtuar'

b I6 prova de regularidade com a t-""ãâ'Étiaã'r"'iíá"Àic'lro ou sedê do hcitanlê' relatva a atürdade

;T;'':"::"J:i:li":iJ§tii"'"!iJ"l3Í: ""*" 
o"' tnbutos êsraouars rêracronados ao obieto rrcnatÓIro' oeveÍá

coí'rpÍovaÍ tal condrÉo medrante o*'u'aüo"i'"'i"utã"4" Éii"a'"r oo sêu domicllo ou sede' ou outra

lirü."1"":,j.]"",t:tffrt"1J".'to, ao ,"no, p,"ço .eJa quarifrcêdo como.microempÍêsa ou empÍesa de pequeno

oorte deveÍâ apresentaÍ toda ê oo"""tàâo"Zi'iãã paia ereito te comprovaçâo dê regulandade frscal

í"$ilê;i;;;;;;;nte alsuma ÍestÍção' sob pena oe rnâbilitaçáo'

I 1O QualiÍicaÇão Éconômico-Flnanc6ira'

g 10.1 cenidào negativa de faléncra expedida pelo drslriourdor da sede da pêssoalur'dica:

; i; i ;;;;õ;;;;;n,ur" a".on-.t,"ço'"!i5n-iã0"":"ii:j'J;,":m:S":5ij:"":'::"i".ff3ii;üf'r"":

ffi j:'Jã"t:J?":#"f#iJ:.::[':ffi;o;:ã'ui'"0-à' po' rno't"" oÍcrais quando enceíado há mars

ããã GiiÀàt"" a"o"ta cle apÍesentação dê proposta'

IlO21NocasodetornecrmentodebenspaÍapÍontaêntreganàoseÉêxrgdodalicantequalÍrcâdacomo
mrcroemDresa ou empÍesa de pequeno ;#:::'""ü;;;ê" ãã o"únço" p"t'i.non''l do Últrmo exeÍclcro

i,"r^*iiá. inn 30 do becÍeto no I538 dê20'15)'

910 2 2 no cãso oe emp'"'a 
"on't'tt''oa'í""-*!rcic'o 

socral vrgente' admite_se a apÍesentaçáo de balanço

Dàtnmonral e demonstÍ"çõ"" *nt"o"'t r"êi"irÃão p"tiooo aã e''stêncra da sociedade:

q r0 2 3 e admrssivel o oaranço 'ntermjrãrã' 
sãi"-"ãit"i aà r"'ou 

"ont'ato 
socel/estatuto soclal

;l;;; ;;;;;,H"*,':""P:':''ri#i;;,'{:l;,;:i,q:'fl;ff::'3*T.'3ii:#":gf:i
contabil_ÍnancêlÍa, conforme dlspoe o ar

;â:?o"',::' ãil;i ã,0'io,a'nao ro' eú'oa pero ôrsào íscarzador'

9 10 3 A comprovaçào da sltuação tlnancelÍa da empÍesa sera constatada medrante obtenÇão de indices de

L,quioez ceral (LG). solvênciâ o"'u' 
' "ãi'ã 

i"iq' iãt ôoi'"nt" rrcl' superioÍes a 1 ( um) Íesultantes da

apiicação das fórmulas:
Ativo CiÍculantê + Realzavela Longo Prazo

LG = %ssvo ctrc-lanle . Passivo Nào clÍculantê

Ativo Total

%ssrGõrorhnte;FassN'o Náo Crículante

Ativo Cúculante
Pâssivo Circulante

I 10.4 As emplesas que apresêntalem-Íesultado lnfellol ou gual a

i "JiJ"l'êàiJiiiôr 
solvêncra Geral (sG) e Liquidêz coíente (Lc)'

nscos paÍa a AclmlnistÍaçâo

llum) em qualqueí dos indicês dê

deueráo comprovar conslderados os

ãir"rÉ snpíszozr _ cPL'/PMÂêP/MA
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I 1' Oualificação Técnica

911 I Comprovação de aptidâo parâ o fornecimento de bens em características' quantidades e prãzos

àomoativà,s'com ó onpto d;sb llctaçào, ou com o item pertinente' por mêio da aprêsentâção dê atestados

fornecroos poÍ pessoâs luridicas de direito pÚblico ou pnvado

ô. r'2. ôli"iiÃt!-""qràáiaao como microêmpreendedor inclrvrdual-que pretenda aufêrir os benefícos do

ir"tã-iriiã ãir!ã""i]ã. úvistos na rei complementaí n 123, de 2006' êstaÍà drspensado (a) da prova de

,-rcr,Jo noa 
""o"at|.o. 

àe contrrburntes estadlâle municipal ê {b) cla apÍêsentaÇâo do balanço palrimonrale

das demonstraÇÔes contábêis do último exercicio'

õ ls. À 
"ri"tenli" 

de restrição relativamente â regulandáde liscal e trabalhrsta nào impedê que a licitantê

qualÍrcada como mrcÍoemprêsa ou empresa de peq-ue4o porle sela dêclarada vencedoÍa umavezqueatenda

a loclas as demars exrgênoas do edital
õ ãi-Àã""É,ãça" Jo vencêdor acontecerá no momento imediatamente posteÍior à fase dê habilitaçáo

õ ia órtãã pr.op..t" .ais vantajosê seiâ ofertada por licitante qualifcêda como microempíesa ou empresa

ã" puq*"o útiê. " 
,.u u", 

"onit"tua, " 
àii"têncra de alguma restriÉo no que tange à regulanclade Íscal

; tr;;;lhrsta. a mesma será convocêda parê no pÍazo de 5 iclnco' dlas Úlels' após ê declaÍaÉo do vencedor'

-ããi"r"i u requlanzaÇáo o prazo poderá sêr prorrogado poÍ iguel peíiodo' a criténo da êdminrslraÉo

oüblica quando-rêquerrda pelo lcitantê. medlânte apÍêsentação de lustlncalNá'
ã"ü; ";"-l,l;r;;;;Çãã 

ilãi é iiàoãrni"t" no prazo prevréto no subrtem ênter6Í acaÍrêtará a rnabiritêÉo

ãoi"iu"i", i"in pr"frizo das sançÕes previstas neste Edrtal' sendo facultada a convocaçáo dos licitantes

;;#;;"ãt* Áa órdem ce ctasiificaÉo Se, na ordêm de classúicação' seguir-se outra microempresa'

#ft;;;;;qr;-óorte ou socieoãoã cooperativa com alguma restrição na documentaÇáo fiscal e

traüalhrsta, sera concedrdo o mesmo prazo pêra regulanzâçáo'

õ-Tã iiãrd,ió 
""ãàiiiàaoe 

de analisãr miniriiásaríente oé documentos êxqdos' o Prêgoeiro suspenderá a

i"""ão, inio-rnao no "chal'ê nova data e horário para a conlinuidadêda mesma'

ó-r-i"éLiá in"oirit"oo o ticitante que não compíova; sua hêbrl1âçáo se1a por não apresentar quaisquer dos

ãolrÀ""t"" ãiigioo", ou apresentá-los em desacordo com o êstabeleodo neste Edrtal

ó.fa úã" it"* iao árclusivos a microempiÀi"" 
" "rpr"""" 

de pequeno- poÍte êm havendo inabilitaÇáo'

i"r-"r;-n-orã ,ãan""çao, pelo sistêma, da àventual ocoirênoa do êmpate ficto' previsto nos artigos 44 e 45

o]ià"n;;)3 
';; 

ronã, lJguúoo-se a oisciftrna antes estabeleoda paia acertaÇáo da proposta subsequente

órõlcà""lài"a" á 
"i"nd-imento 

às exigências de habrhtação fixadas no Editál' o licitente será declarado

vencedoÍ
ó-"áõtã.prou"çao de aptidão para o foÍnecimento de bens em cáracterísticas' quantidades ê pÍazos

ãoãoat*.L ioni o ooleto des16 l;crtaçào, ou com o item pêrtinêntê, poÍ meio da aprêsentaçáo de atestados

íornecdos por pessoai luridcas de drreito públlco ou prrvado

10. OO ENCAf,IINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

1O 1. A proposta final do lÉitante dêclarâdo vencedor deverá ser êncaminhada no prazo de 24 (vintê e quatro)

nãras oáiàã á-Àart coi.artoateoreoOqmart.com e sede desta prêfeitura localizada nâAvenidaJoôao Xlll s/n'

;;;'õ;ã 65 4õàrôoõãõt* d" 
",r,",t"É" 

do Pregoeiro no sistema eletrÔnicÔ e deverá:

10.'1 1 SeÍ rêdigida em iíngua portuguesa datloqrafacla ou cllgltacla sem emendas rasuras' entrelinhas ou

ressalvas devendo a última folha sêÍ assinada ãas demais rt''bricadas peto licitante ou seu representênte

legal
lãl z Conter os oaaos pelo responsável pela asslnatuÍa do contrato. asslm como a indicaÉo do banco

njmero da conta e agência do llcitante vencedor' pa'a Íns de pagâmento'

10 2 A oíooosta fnal dêveía sel documentada nos autos e será levada em consideÍaçáo no decorreÍ da

ár""riaã oã-órr"to 
" 

aplrcaÉo de eventual sançào â contratada' se foÍ o c€so'

ra r" pe snp o,rvzoz: - oPUPMAAP/MA
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10.2.1. Toclas as especificâÉes do obieto contidas na proposta, tais como

procedência, vinculem a Contratadê.

i
z

:

1O 3. Os prêços deveÉo ser êxprêssos em moeda corrente nacional, o valor unitário em âlgarismos e o valor

globalem alóarismos e por êxtenso (art. 5'da Lei n'8 666/93)

10 3 1 Ocorrendo divêrgência entre os preços untários e o prêço global, prevalecerão os primeiros; no caso

àã ãi""õÀ"liá ã"t," o""valores numéricos à os valoÍes expÍessos poÍ êxtenso' pÍevalecerão estes últimos

10.4 A ofêrta deveÍá ser firme e prê6isa, limitada, rigorosamente ao objeto dêsiê Editâl sem contel

uii"r.nuiiüi à" pr"ço ou de qualquer outra condiçáo que induza o iulgamento a mais de um resultado sob

pena de desclassÍcaÇào
! õ.s. À proposta oevera obedeceÍ aos teÍmos deste Edital e seus Anexos' não sendo considerada aquela quê

não 
"oii""óã"0, 

a" 
""pêciÍcaçóes 

alicontidas ou quê estabeleça vínculo à proposta de outro licitânte

í1. OOS RECURSOS

lll.DeclaradoovencedoredecorridaafasederegulanzaÉoÍscêletrabalhisládalicitantequaliÍcâda
éo.oÁi"t*apr""" o, empresa dê pequeno porte, se-for o caso será co-ncedrdo o pÍazo' para que qualquer

ticit"nte ."nifeS. a intençào de recorrer, de iorma motivada, isto é, indicando mntrê qual(is) decisáo(óes)

pÍetende Íecorrer e poÍ quais motMos em campo própno clo srslema

i,t.i rl"r""a-á qr"Á * manÍêsle. cêDerá ao P;egoerio venÍcar a tempestvicladê e a.êxrstencrê de motrvaÉo

da intençáo de iecorrer, para decidir se admrc ou náo o recuíso fundamentadamente'

11.2.1 Nesse momênto o Pregoeiro não adentÍará no mérito recursal, mas apênas verificárá as condiÇóes

de admissibilidade do recurso
ii.zlá. Ãl"rt" à" r"nifestaçào motivada do licitantê quanto à intenção de Íêcorrer importará a decâdênciâ

desse direito.
11 2 3 Umâ vez admati(lo O íecurso, o recoíente terá, a panlÍ de então o pÍazo de três diâs paÍa apresentar

". 
i"loã!, plr'í" 

"üii." 
eteiànico, fcando os demars lrcrtantes' desde logo rnhmados paÉ' querendo

I"..""ii".em contranazÕes lambêm pelo sistema êletrônico, êm outros três dias, que comeÇaÍão a contar

#;,fi;;;;;; à;iã""niã, 
"ánoo-rn"" 

asseguradê vista imediata dos elemêntos indispensáveis à

deíesa de seus interesses

1,13.oaco|himêntodorecursoinvalidatáosomenteosatosinsusceiíveisdeaproveitâmento,
l r.a ós àuto. ao pro"esso permanecerão com vistâ íranqueada aos rnteressados' no êndereço constantê

neste Edital

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12 1. A sessão pÚblica poderá sêr reaberta
iã.i i úã" Àipát*"" oi pÍovimento de r;;urso que leve à anulâÇão-de atos ênleriores à ÍealizaÇão da

sessáo pública precedêntê ou êm que seja anulada a prÓprla sessáo publlca' sltuaÇão em que seÍão

Íeoetrdos os atos anulêdos e os que dele dêpendam
lfi:;"ã;ã;il;;iiio n"-"i=it"çao o" pÍeço methoÍ ctassúicado oLr_quêndo o ticitanre declarado

"ãnlà.i 
nã.1""1*, o contrato, não ráti;ar o inst;umen!o equivalente ou não comprovar a regularização

t"iiãiãiiilãrri"t" ""a 
termos do aÍr. 43, §1o da Lc n. 123/2006 Nêssas hipóteses, sêrão adotados os

piõ""ã,À"niot,."O,"tamente posleÍroÍes êo encerramento oa elêpa de lances'

!z i iooos os t,crtantês remanescentê" deveÍão ser convocâdos para acompanhâr e sessão rêaberta

iã z.l Â"ã"úàça" 
"e 

dará por meio do sistema eletíÔnico ("chat")' e-mail' ou ainda fac-símile de

âcoÍdo com â fase do procedimênto licitetório
õ;2. Á;;;"*Çr" i"ita Por e-mail ou ia;-símile dêr-se-á de acordo com os dados contidos no SIcAF

"ãnaãl.".pon."uirio"ae 
do licitante manter seus dádos câdêskâis atualizados'

EaFe sRp o4srzozs - cPú'PMAÂP/MA
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,I3. DA ADJUDICAçÃO E HOMOLOGAçÃO

13.1 o objeto da licitação será adjudicado ao licitante dêclarado vencêdor,

haja interóosição de iecurso, ol.l pela âutoridadê competente, após a
por ato do Pregoeiro, caso não
regular decisão dos recursos

apÍesentâdos
;ã r-ÀJa , fase recursat, constatãda a regularidade dos atos praticados, a autoridade competênte

homologará o procedimento licitatório.

,I4, DA GARANÍIA DE EXECUÇÃO

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a prêsentê cont'ataçáo

15. DA ATA DÉ REGISTRO DE PREÇOS
iã 1.'Àáráiõãa" " 

i;sultado da lici[ação, têrá o adjudicatário o prazo de 03 (tíês) dias' contados a

ôerrLí .ta dâia de sua convocação, paÍa assinar a Atã de Registro de Preços, cujo prazo de valrdade

ã""i"ià iã|"ãri*ã-oo, ioo pãi,à od a"""i1- oo direito à contratàçãg, sem prejuízo das sanÇóes previstas

neste Edital.
lã.j. nri"in"tiuu."nt" à convocação para comparecêr perânte o órgão ou entidade para a assinãtura

iã Ài"''á. i"ài.ti" de Preços, 
-a 

Àoministraçao poderá êncaminhá-la para êssinatura medrante

ããrr.'uõ."ãg""i" po"tal com ãviso dê recebime;to (ÀR) ou meio eletrônico' para que sêJa assinada ê

devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da datâ de sêu recêbimento'

]ã:- iip,"rJ 
""]ào"recidà 

no éubitem anierior paÍa assinatuÍa da Ata de Rêgisiro de Preços poderá

.",_oro,iooado uma únrca vez por rglal penoáo' quando solicltado pelo(s) Icrtanlels' vencedo(s)

dLÍante o;ed tíanscurso, e desde que devidamenle ace'to
iã a àuiaã foi."fir"Oas tantas Atas de Registro de PÍeços quanto necessárias.para o registro de todos

oi iteÀconstantes no PÍojêto Básico, com ã indicação dô licúante vencêdor, a descriçâo do(s) item(ns),

as respêctivas quantidades, preços registrêdos e demais condições'

15.4.1 Será incluído na ata, sob a iorma dê anexo, o regisko dos licltantes q-ue aceúarem cotar os bens ou

.À-,.n..om orecos iouats aos do lictánie vencêdor ntsequência da classificáçáo do certame, excluído o

;;c'JÀü;iáã;;;ã"";çÀ, ce pt"te,cn"i"' quando o objeto não atender aos Íequisitos pÍevistos no art

3" dâ Leino 8.666. de 1993;

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

iã.iÃpo" " 
À"."r.g"çâo da liotação, em sendo realizada a contratação' será firmado Termo de

ConÍato oJ emrttdo inslÍLlmento equ'valente
ià à. ôiãlrài""]ã"" tàra o prazo àe 3 (trés) dras úteis' contados a partir da data de sua convocaÇão

ô Têímo de ContÍato ou aceltêr instÍumento eqLivalente confoÍme o caso lNota de

É;;";;;;Cr; ôánirãtóÀrlonrrçeor sob pena dê decair do direito à contratação' sem prejuizo das

sanções previstas neste Edital.
'16 2 1 Alte.nativarnênte â convocaçao para comparecêr perante o ôÍgão ou entldâde para a as§inatura

áó iermà áe Contrato ou aceite do hstrumento equrvalente a Admrnistraçáo podêrá encaminhá-lo para

ãi.i*tut, o, u""it" Oa Adjudicâtária, mediante correspondéncra postal corn avrso de recebimento (AR)

ã, ,*ià 
"i"1io"i"o, 

parâ qúe sêja assrnado ou aceito no prazo de 3 (três) dias a contaÍ da data de seu

recebimento
rci Z. ó or^ro pÍevrsto no subúem anterior poderá ser prorrogado' por igual perÍodo' por soliciiação

iusl'icada do âdrudicatário ê âceitâ pela Admrnisl êção'

(
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16.3 o Aceile da Nota dê Empênho oU do instrumento equivalênte, emitida à empresa adjudlcada

implrca no Íeconhecimento de que:

.16.3.1 reíerida NOta está substituindo o contrato, aplicando_se à rêlação de negócios ali estabelecida as

disposiçóes da Lêi no 8.666, de 1993;

16 3.2. a contratada se vincula à sua proposta ê às prevrsÔes contldês no êdrtal ê seus anexos;

'iã.+ I 
"ot'trutáíti""onhece 

que as hipàteses de Íescsão sáo aquêlas pÍevrstas-nos artigos 77 e 78 da Lêi

";g.à66-/93 " 
i";ành""ê os dirêitos da Àdministração previstos nos artigos 79 ê 80 da mesma Lei.

16.5. O contrato rêsultante do processo licitatÔíio teíá vigênc€ á partrr da-datê de assinatura do contrato que

;;ã É; ;6à;;;" áo (sessenta dias)' prorrogável;oníorme prevrsão no rnstrumêfltÔ contrâtual ou no

Projeto 8ásico.

16 51. Previamentê à contrataçáo a Adminlstração realEaÍâ consulla ao S|CAF,pâra identíficar possÍvel

.rs-p.nraá t".porana ae partlcipação em lcrlaéo ro âmbrto do óígão ou eniidade píotbiÇão de contíatal

ããniã 
-poo", 

Público bem como ocorréncias impedrtrvas rndrrelâs' gbservado o drsposto no an 29' da
-tn1tr*ao-ruár-"r,r" 

n" 3. dê26 dêabÍrldê,Oi8 enostêÍmosdoârt 6'lll daLêrno10'522'de19delulho

dê 2Oó2. consulta Píévie âo CADIN
;ã ã. Ni;;;;;.fi qr" úuver necessidade de assinatura do instrumento de contrato e o fornecedor nâo

ártr"iini"itá no slcÀF, este devêrá proceder ao seu câdastramento' sem Ônus' antes da contrataÇâo

iã'ãi rlílõ0t""ã a. rriegutariaade ào regritío no slcAF, o contratado der/êíá regulariza' a sua situaÇâo

óãã"i"àãá""t,à no prazã de até 05 (cinc;) dras úters, sob penâ de aphcação das pênalidades previstas no

edital e anexos.

17. DOS PRAZOS E CONDIÇÔES DE EXEGUçÃO DO OBJETO CONTRATADO

ii.ió-"à"ilàt" ã*rt""ie io processo ticitatorío terá ,rgêncra a part,í da data de assinatuÍa do contrato

que deverá PoÍ 60 (sessenta) dias.

17.2 O prêzo dê execução sê dará em unicê elapa

I i ã ioãipioi.g"ção de pÍazo devêrá ser Justiiicada poí êscnto e previamênte a-utorizada pela PÍefeitura

ürÃ,"iü o! À'to ÁrÉgte do P,ndaÍe. devendá a soricitaÇào ser encamrnhadâ até 10 idezr dias anterioÍes ao

vencrmento do prazo de execuçâo estipulado

18. REAJUSTAÍÚENTO EM SENTIDO GERAL

18.1 As regrâs acercá do rêajustamento êm sentrdo geraldo valor contratuâl são as estabelecidas no Projeto

Básico. anexo a este Editâ|.
182 O preÇo contrâtado é Ílxo e Íreajustável'

18 3 Evêntuais alteraçôes contrãtuais Íêger-se-ào pela disciplina do art' 65 da Lei no 8'666 de 1993

18.4 A CONTRAÍADA é obrigada a aceitar' nas mesmas condiçóes contratuais' os.acÍéscimos ou

;;pt";;ãil;s; i;;;ém neêssarios, ate o timite de 25% (vinie e cinco poÍ cento) do valor iniciêl

atualizado do contrato

1g5 As suoressôes resultantes de acordo celebrâdo entre as partes contratantes poderão exceder o limite

de 25% (vi;te e cinco por cento) do vâlor inicial atualizado do contrato'

19. OO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

19 1 Os critéíos dê Íecebimento ê aceitaçáo do obieto e de íscâlizaÉo êstáo previstos no Projeto Básico

Ea rpr snp o.rsrzo:: - CPUPMAAP/MA
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20. DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE E DA CONÍRAÍADA

20 '1 As obrigaçÕes da Contratanie e dê Contratada sáo as estabelecidas no Projeto Básico

2í. DAS CONDIÇÓES OE PAGAMENTO

21 1. As regras acercâ do pagâmento são as estabelecidês no

22. OAS SANÇÕES AOMINISTRATIVAS'

Projeto Básico anexo a este Ed(al

22.'1 As sançóes administrativas são as estabêlecidas no PÍojeto Básico'

23. DA IMPUGNAçÃO AO EDIÍAL E OO PEOIDO DE ESCLARECIMENTO

23 1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abe ura da sessào pública' qualqueÍ pessoa

nô.leÍá rmouqnar este Edital 
lÍ torma etetrônica peto e-matt cpl.attoatçqÍeo.ôq'nâtl col^l oupoí

)3z,q,mpugnaçaopoderáseríeahz-âoapu''-irà"0ã"ànrãÉ|.".'o*tetuea'ce.sln. o nnoAlegÍe do

ôêncáo dillqlda ou protocolâda no enoeÍe§
'p,nriare 

- MA. nào lendo eferto súspênslvo 
rêsoonsávets peta elabo.açáo desre Edital e seus aneros decrd í

23 3 CabeÍâ aO Pregoerto. auxrliado pelosr,ã< 
L:llers contados da dala de íeceDrmenlo da tmpugnaÇão

sobÍe a rÍpugnaÉo no prazo dê ãtê oos o'ds rliild""'"-*ãO-"," 
O"t" a reâlizaÇào do certême

i:: â"Jll5ffJH::lÊl3i;,"'ãl?"1?l?"1ã;J.ãàããpià"à""r"'i"to'i"deveÍàoseÍenvradosâoPresoeiío
.liâs uters anterrores " 

o"t"'l'"1ig'"ãáã ;'u'ã-ãoàrtLrra oa sessao publrca' exclusrvamente por

iiãà'.'rl,iãillJ,-ã ;i;inet' no enoereço rndrcado no Edral'

23 6 o pÍesoe ro Íespol.." ?9:-e:.gl:::"il","..,"Jil":"i,TH:::jji::$""9i'"111'",'"'ffi?[:rT"11t"'5
de recebrmento do pedido' ê podeÍa requ!

e dos anexos

23 7 As impugnaçóes e pedldos de esclarecimentos nào sl'lspendem os prazos previstos no certame

2:17 I A concessáo de eÍeito suspênslvo à impugnaçâo é mêdida excepcional e dêveÍá sêÍ motivada pelo

ir-"oo"'|.o no' u'tot do pÍocesso de llcitaçãorêcrmentos 
serão drvulgadas pelo sistema e vlncuraÍão os

i: ã As t.tPostas aos Pedidos oe ês

oanrcipantes e a êdmlnlslraÇão 
, - ---,?recrmento clevem conter necessaÍtamentê a Razào social Numero

33 3..fr,'f '"'J;:ffii5.lil3ffii"ã:'ffirãàipÉ'ã " 
ói'i o" n"p'êsêntante Leear

24. DAS DlsPoslçÔÉs GERAIS

24 1 Da sessáo pubr,ca 9" l*9?:-dl::1ffi;f,:rfi:ffi':i;:",:li,::ü"r1e impeç3 a íear,zação do certame

24 2. Nào havendo expêdrênte ou ocorrer'"meqiãn.1eÍ,oã 
pu,u o pria"úo d€ útit subsequente. no mesmo

ra dala maícada. a sessão sela êutomêl'6''- 
nã" i"ü loa,j"""9àã em conlráÍro. oelo PregoeiÍo

hôrâr!ô ânterioÍmente estabelecdo deso

24 3 rooas as Íererênci"t o" t"rnpo no'Eoliâ] 
';;;'1;;;;;;"i"'" 

'"ssão 
públrcá obseívaÍào o hoíáno de

Brasilla - DF
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24.4. Nojulgamentodas propostas e da habilnação, o Pregoelro poderá sanarerÍos ou falhas que nàoalterem

ã iuusúâiá oas propoitai, ao" documentos e sua veiidade jurldrca, Ínediante despacho fundêmentedo'

*ã;t,:;;;;-"d ;-"c6sslvel a todos, atribuindo-lhês validade e eficácia parà fins de habiliiaÇáo e

clâssiltcácáo.
ie í ÀÀÀ.oroqaÇáo oo resultaclo destâ hotaÉo náo rínplicárá drrêito à conkataÇáo.

ãi.õ. ni 
"ài.ã'"-ãÉãipt,naaoái 

aa ttitaçao derão sempre tnteípretadas em favor da ampliaçéo da di§puta

ãnii. o" ini"r"i""oo", Oesde que nâo comprometam o interessê da AdministrâÉo, o princÍpio da isonomia

a finalidade e a segurança da contrataçáo.
ãl.i-oi r"iüm""- 

"a"umem 
todos os custos de preparaçào e apresentaçáo de suas píopostas e ê

Ãàrini"toçaá náà 
""ra, 

em nenhum caso, responsável por ésses custos rndependentemente da conduÇào

ou do resultado do processo licitãtório
;; ;-i;;;õ;; ã";iãoJàiÉúr""iao" neste Editat e §eüs Aoexos, ex6ruiÍ-sêá o die do inicio e incluir-

L_À o io ,un"i."nto. §ó se rniciam e vêncem os píazos em dias de expedientê na Administraçáo.

ã+ õ 
-o-J"'"ãiãiiài.à"t" 

ááàxigencias torrnais náo essenciais nào tmportará o afasramento do licitânte, desde

6rÉ eiâ ôô§sÍvêto aoíoveitamento do ato, obseNados os princípios da isonomía e do interesse público'

)i"1 il'Éí-"-ãili a-" ãr"rseniiá 
"nt," 

disposiçôes deste Êd1"l e de seus anexos ou demais peças que

compÕem o processo, prevalecêrá as deste Édital'

;;;i.ô -'Éo'tái- '""u dsponibilizado, na integra' no endêreço êletrÔnico

hn6 ÍrÍ,ts sôrlâK6§/oÍ§§íaGDsbtraas com.b(/, e tâmbém úderá ser obtido no endereço

:#;á'ji.o;ã;;;Jrn.ío" Jài,ii",", no hoÍário das 08 horas às 12 horas, mesmo endereço ê periodo

;ã';;;;-"';;GA;;*"sso àdminrstrativo permaneceráo com vista Íranqueade aos inieressados'

24.i2 rntegram este Ed al, para todos os frns e efeitos, os seguintes anexos:

24.12.1 ANEXO I - Termo de Reíerência;
24.12.2. ANEXO ll - Modêlo dê Declaraçáo;
24 12 3 ANEXO lll - Modelo de Proposta Comercial;

24.12 4 ANEXO lV - Minuta do Contrato;
24.12.5. ANEXO V - Minutâ da Atâ de Rêgisro dê Preço'

Àto Alegre do Pindaré (MA), 29 de novembrÔ de 2023

secretária Minicipot de Assistência Sociot' Trabalho e cídadanio

't-l
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PREFEITURA MUNICIPAL D€ ALÍO ALEGRE DO PINDARÉ . MÂ

Av. João xxlll, S/N ' Centro
Cfl PJ: 01.612.8320001'21

PREGÂO ELETRÔNICO SRP NO 045/2023 _ CPL/PMAAP

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO:

1.1 Reqrstro dê preço para eventuâl contrataçâo de êmpÍesê esp.êclalizadê na prestação de serviços

Íunerárós sob demanda pâíâ o Munrclplo dê Alto Alegrê do Pindaré - IvlA

2. JUSTIFICATIVA:

A PrefeituÍa Municipal de Alto Alegre do Pindaíé - MA, por intermédioda secretáíia municipalde Assistêncra

Socialcom intuito de contlatar empíesa paÍa a píestaçáo de servços Junerarios com fornêcimento de urnas'

;;;É;";;;;;;tios áe auxiho Íunerar aa secÍetária Municipat de Assisténcia sociê1. vem pÍomovêÍ

f;;;iãffiã;;si.Àã. ái res,.taçao 
'igente 

a Ím de contratar para o fornecimento e execuQáo dos

sêrviços

2.1 A presente contrataçâo tem poí oblêtlvo pÍover rêcursos técnlcos' matena6 e humenos necessános

ãà'a""áÃ"i" áã 
"*ntra'i 

oe.anàas rl.,íeiá;as de necessidadê da Píêfeitura Muncipalde Alto Alegíê do

Éinãà-relr,"unào 
"o "rmprimênto 

dê suas respectivas competências e missóes institucronais'

22. Desta fêita, solicito de Vossã Excelência que autorlze a conkatação sob demânda de

ãÀpr.sa 
"om 

sede o,-, estabelêomento conv;niado na mesorregião do Pindaré. parê pÍestaçáo de sêNiços

rrn!r-Ài'àr. a n.".""'o"de cle atendlmento as famÍlias enlutadaJdevem ser reâlizadas de foÍma priorilárra e

".ià.óã 
naoir náó pooenoo r-rttrapassar a iealização dos serviços o prazo máximo de 1 (uma) hora âpós a

solicitação

23. Desta forma a sua contrataçào deve ocorrer CONSIDERANDO. que o seruiço funêràrio

ã,i rarao ao 
"rt. 

sõ d-ê iànstltuiÉo Federat é de comperência do túunrcipioi coNslDERANDo a funÇáo

"i"i!i 
o" 

"ãt,ç" 
f,iÀ"àrio caracteiizada peto atendrmênio a cãíentes e rnclgentês.bem como as implicaçóes

á-àiiràJiirú" puúi"a e o carátêr culturale rêl€ioso da atvdade coNSlDERANDo quê para a êxecuçêo

dos servços é necessano qu" 
" 

aap,"a" t"apon;ável mobllze equlpes cle Íâbelho altâmente quallÍcadas e

,o"uclo"áa"" equrpamentos e veiculos re-Jervàs estoque alto e capacidade organizâcronal' drante .da

-ãi"r"'o,r,aàoé à"'""cêssdade diána do;;rviço: cÔN§IDEMNDo a estimetiva médiâ de atendrmentos

il5;:;i#;fi; ;;t ffiãitãÀi"1,Ê J.e,no"'ti - MA, coNSTDERANDo que a necessidêde de orerta de

;;;õ-J;;; ; ;t&tóno' er;abndrmento ao interesse público ê às necessidades dos usuáÍios com

^r^^iiôê^r^ rli^n^ a âhrâ^ôêntê .,o ouat todas as cámadas da sociedêdê possam sê soconer, bem como. o

:::il;#:i;;ill'; ã;i;; õbrisl#ÀÃúóó sei razoavet, prausivêr e economicemente viávêr eo Poder

;üi;;;;il;ã;ãs serviços tunerarios sob a responsabilidade da iniciâtiva píivâda'

2.4 Tendo em vlsta a necêssidade da Secrêtêria Municipal de Assistência Social em dar

loitinutaaae "o. 
aiãnát."ntos ,.te,"ntes 

"o 
ãuiitio funêral e que â Secretária não dispor de veiculo e

!!;ü#;à. ;ãü;;à" p"r, 
""t" 

l. a'-i" ;ecessário a conÍatáção dê empresa para o fornecimento de

,-^-- 6 ^rÀêr,.ãô.1ê <erutcos runeranos visando o atendimento a população mais carente do município de

fiffil;'f"1;fiai";"' ""iã-" 
Liii)l"ãó 

" ""i"s 
servrços as famit'a quê não possuem condiÇôes dê realizaí

o"-pro"Éi."nto Oo t,to funerário para enterro e desL;camento de coÍpo dos enles falêcidos que em cêrtas

Eã'r"i e snp orsrzozs - cPUPMAAP/MA
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pREFEtTuRA MUNICIPAL DE alÍo aLEGRE Do PINDARÉ - MA ( -

av. João XXlll, s/N - centío
CNPJ: 01.612.832/000'l-21

ocasrôes chegam a óbito em outÍas cidades, necessitando a Íêalizaçáo do iranslado dos corpos paÍa a sedê

do munrclpto de Alto Alegrê do PindaÍê

A Secretariê de Assistência Social tem poÍ ob'gação dispoÍ aos munic'?:",9.:-t".19'1ê.1t:

áJ.""'oo" ,rn"oãi;H;i;1;";,];"#ü"'""' *"i'j"i oig"ãtã"te o sepultamento de seus râmiliâres'

amigos e êntes queridos

3. EsPEclFlcAÇÓEs Do oBJÉTo:

DescnÉo do objetol31

VALOR TOTAL OOS LOTES I E 2 É DÉ R$ 611 290,20 (seiscentos ê onzê mil', duzêntos e novênla reais

e vinte cêntavos)

d. oAS DEFTN|ÇôES:

4.1 FLNERAL: Conjunto de atividades que comprêendem o Íornecimento de uma' fornecrmento de

ãn"rr,"" ã Àlüiãi", iérviços, atenolmentãiJr!án'iação o" cenrnon'at clisponrbrlrdadê de estrutuÍa rísica e

ooeÍac,onal vrsando a execucêo de tooo" oi p-ro"õàãánio" necessários á reahzaÉo oe homenagem tunebÍe

:;il;i;;il;";;.;.e usos cost'rmes e tradiçào' ou manÍestaÇào oo solcrtante

r^ rr,â.c ô M^ríâlhàLv I El! :4tt!lr!!gyr: Yjj!::'
oEscRlÇao UND QTD Valor UnitáÍio Valor Total

ITEM

R$ 7í.500,00
01

urna pãputaipara nauttos- uÍna funeÍâíra de

mâdeúa de 1,90m, foÍÍo TNT. sobÍe_lampa

compensado, alça pâÍeira, sem verniz, suporta
UND '100 R$ 715,00

UND 60 R$ 580,00 R$ 34.800,00
02

llrna Pooulêr lnÍantil- urnê Íuneíána oe mãoelra

dê 6ocm alé 14Om foío TNT. sobre_tampa

compensado, alça paÍrêira, sêm verniz, suporte
r^ /L^ ^rÁ ÂôL^ .êm wiêôr

UND 60 R§ 1.462,50 RS 87.7s0,00
03

úna'Luxo- urna funêÍária de madelra de 1 90

cm foío TNT, sobretampê compensado, alÉ
paireir", se, veÍniz, supoÍta de 4kg até 90k9,

UND 100 R$ 3í í,25 R$ 3í.í25,00
04

Mortalha Feminina - Simples - vesido mera,

manto.
UNO T00 R$ 357,50 RS 35.750,00

05
Mortalha Masculina - Slmples - câlça, camLsa

mera. qÍavata
R$ 260.925,00

Lõie oL serviços runelqliog
UND QTD Valor Unitário ValoÍ Total

RS í86.238,00

tTEtvl aERvlcós-ÉRAS (ADULro-
tvrlscÚLtnolreututt'to), composto dos

seourntes rtens - o'1 urna mortuáriê para peso

ate- 100 Kq tcem quilogramês) com no máxrmo

06 (sers) ãlÇas babado íorro TNT. verniz sêm

vrsoÍ. de tamanho que se adequê ao corpo sem

sobÍa excedente a 15 cm (qulnze centimelros) _

02 rduas)velas votNas' _ O1 (uma) coroa de floíes

aniircrais. - Ot (umê) omêmentaÇáo com íores

I 
artrÍicras. oos pés,ao_m::_!: ::?:t;.?l, 

( ") 'é'

UND 100 R$ í.862,38
01

UND 100 R$ 845,00 R§ 84.500,00
02 lanalopraxla \uorrsErvdvéu uç w Pvr

km 12 720 R§ 6,26 R$ 79.627,20
03 Translado vla I eÍresrre

RS 350.365,20

eãitr-t pE sap onvzozg- oPL/PMMP/MA
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4.2 FUNERAL LOCAL: Aquêle Íeâlizado ne sua totalidade na localidade em que ÔcoÍreu o óbito' Todo

rrie1ar rl"aicàÀpreende, independentemente de seu padráo, a rêalização de tÍês operaçôes indissociáveis

Fornecimento de artefatos, serviços e cerimonial

4,3ARTEFAToS:SomêdetodososartlgosfunerânoseoutÍosnecessánosâÍêalizaÉodofuneral

"""r"rr" à"ãiáà ""*ssárro 
ou solicitado pei; contÍaiante. Inclur véu ornêment:ção da urna {conÍorme

iátiã" 
" 

!á"trÀ" r"*l) material para assepsra do corpo e de proteçáo rndrvrdual do agente'

4 4 cERIMoNIAL: Assistência à familia, contratante e participantes Cla homênagem. cortejo fÚnebre êm

perimêlro urbano, ornamentação do localdâ homenagem

4 5. ÍANATOPRÂXIA: A TANATOPRAXIA é a técnica de êmbâlsamamento que consiste em retardâr o

r,rocesso de decomposrÇào do corpo, cónservando suâ aparência natuIal' minimizando as altêÍaçóes

í.io-"-JÃ]"rã"-p-"-'iinao que o vêloílo sê estenda alem das 24 hoÍas tradicionats

4 5 1 EsÉ servlço seÍá prestado nos cêsos excepclonárs quê caben'a Tanalopraxla o procedlmento está

'"ã'*"" "Ã-ã".à" 
ae velamento e sepunamento com mars oe 36 hoÍas cle-corridâs do Íalecimento'

ô;;á;;;i" ããiálocà de ocorrência do óbito, onde.ocorrerá velamento' Transportê terrestÍe com

seguíançê para tmprevrstos e tÍanslado regionâis e naconars

5. os sERvlços E os PRODUTOS - ESPECIFICAçOES TÉCNICAS:

51. Seruiços funerários êspecíficos consistêm nas seguintês atividades' comprêendêndo:

al Remocáo e transpone de coÍpos, urnas ê caixões êxclusivamente em carlos funeráÍios saldo nos

ãá.o" ". 
qrà'; ttun"poíê deva seÍ reahzado poÍ aulondadê policral'

b) Fornecimento de caixões, âtaúdes. esquifes e urnas mortuárias

c) Embâlsamento, embelezamento, conservaÉo oLr rêstauÍâção dê cadáveres'

d) Ornamento com foíes e outros palamentos afins,

e) PreparaÇào de urnes monuarias e prêparaçáo de cadáveÍes ou corpos com ornamentaçáo e

rnstalãcão mortuária de qualquer espec€;

f) Transporte de coroa e flores nos cofteios fúnebÍes;

g) Transporte de êsquiíe ou similal

h) Organizaçáo de velórios e simibr;

r) Íransporle tÚnebÍes. compÍêendendo lransporte de ferelros ou 
99 Tl?9-:*avéÍrco 

e tÍanspofle de

.ro"u"r"i"h,,'i"nãr-"rr.aaos o"nro ao úinicip'à ou deste para outros muncipros' respertada a legrslaÇão

de cêda cidade

6. CONDIÇÔES GERAIS OE PRESTAÇÃO DOS SERVIçOS FUNERÁRIOS:

6.1 As condiçóes gerais de Prestação dos serviços sáo validas e aplicáveis logo após a êssinatura do

contrato

6 2 Os serviços seráo prêstados em perfeita obediência às normas especiflcações Íxadâs pelo Municlpio'

de acordo com a lêgislaçào vigente'

6 3 Sem prejuizo das obrigaçôes especiflcás pÍevrstas neste Têrmo' a CONTT'AÍADA deverá:

a) Manter a ordem e â regularidêde dos seNços'

b) lúanter o atenclimênto a CONTMTANTE duÍante 24 horas por dia;

6-4'ToMANDoPoRBASEoUEAPARÍlclPAÇÃoNEssAl'lcITAçÃo^ÉExcl,uslvAPARAEMPRESAS
ãür rcsruÁll sioe ou ÉsÍaBEl'EclMiNTo cóNvENlaDo QUE DIsPoNHA D-E PEto MENos I (uM)

posÍo oE aTENDIMENÍo. coM sEDE i;;ó irlriól iôií oi orsrÂNcla oa sEDE Do MUNIcíPlo DE

liró rLtonioô prroaRÉ, E QUE ruNcloNE DlaRlaMENÍE' 24H PoR ola;

*

1Ó\
PRETEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALÉGRE DO PINDARÉ

Av. João XXlll, S/N _ CenÍo
CNPJ: O'1.612-832/0001_21
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'REFETT,RA 
MUNrcrpAL DE ALT. A'-EGRE Do PINDARÉ - miÚi'á-;iô

Av. João xxÍ|, s/N - centro
CNPJ: 01.6í2.832/0001'21

ó,5'AEM?RESAorvtnÁrlzrnoAÍENDIMENÍoDAsotlclÍAçÀo(ENÍREGADEURNAoUA
iár'z&Àô óo ssivrCo sotrcrrroo) r'ro PRAzo MÁxlMo DE I (uMA) HoRA' EM vlRTuDE DA

NECESSIDAOE E ATENOIMENIO DO OBJETO;

7. coNDlçÔES PARA ACEITAÇÃo DA PROPOSTA:

TlAsoropostasdeveràoseravaliadaspelocnténodeMENoRPREÇoPoRlÍEM,levando.sêemconta
; '0,"J;i;"0ã'ã";;;;; ÉíeEb§u-!E-!BEç9§' apresentãdo pero rrcrtânre e as condrÇões

estabelectdas neste Termo de lielerencla

7 2. Não serão aceiias propostas que não contêmplarem todos os itêns constantes da Planilha de

Quantitativos e Custos

8. coMPRovAÇÃo DE ouaLlFlcaÇÂo rÉcNlcA:

81. CompÍovaÇão de aplidáo no dêsempenho dê atNrdade pe'tnênte compativêl com o obieto destê

TêÍmo oe Referéncra, poí rntermédro dâ 
"pi"!""i"iàt 

o" Àt"tt'do de capâcidade Têcnrca em nome da

rnteÍêssada, íoÍnecrdo poÍ p".ao" l"'o't5'1ã i'-'áitã 
''iorit" 

ou privâdo qLe demonsÍe a exocucão

""ii"'rãiãiü 
a" 

""rços'compatívêis 
com o obieto deste instrumento

9. oa JUSTIFICATIVA OO TIPO DA LlclTAçÃo:

I.1. lnicialmente é necessàno razêr a dÚeÍença entre llctação poí úens e lic(açào poÍ lotes sendo quê

na onmerrâ o ôbieto é d,r,a,ao et panes es-pãcit'J""-fài" q 

'ai 
tepi"""ntand o um bem de torma aulónoma

áãilri *r, ã!,jir;aa hâ o a9Íupamenrc'oe duersos rlens que foímaíáo o lote

g2. Destaca-se que paíâ a deinrÉo do lote a AdministraÉo dêve agrr com-cautêla' razoâbilidadê e

oÍopoÍcronalrdacle paía rdentifrcar ot 't"'it-q"'à; ';;ót;;à;: 
pors os tÉns agÍupados devêm guaÍdar

.ômoâtrbrlrc,ade enlre sr obseruanoo-se '""i'iã'i '"ô'""i 
à" 

"ieicado 
para a comercrahzaÇáo dos píodulos'

ãã nio-iã à ,ànt., 
" "ompetrtvdade 

necessâÍrâ a drsputa

s3Emdeterminadoscasosnãoéadequâdooagrupâmentodelten.sque.-emborapossuamomêsmo
oénero sâo pÍoduzrclos e co"'"iat'z"ootê iorma diveisa' oe modo a ampliar a compêlit;vrdadê e obteÍ o

i"Ji"JLáã'pãJ"'-r",. iodas as pêcúlraridades envolvdas devêm entào' ser avalrâdas

S.4Diantedisso,sobrelevaÍnotarquenostermosdoaÍtigo15'lVe§7'daLêi8666/1993viadêregra
âs cornoras sempre que po""i'"r o"'"' #!iiãl"ãiou" áÀ iuntui put"ãas' quantas necessárias no intuito

ãe àptore,tat a á. p"crhandades do mêrcado

I 5 Tem-se que a regía é a reâlizâÇáo de hotaçáo por ltens' exrgindo-se jusiificatrva adequada para a

Lá,*"çao''i" àiã*ã pài totes bem como a demonsÍaçào da vantagem dêssa

9.6 Nesse viés as aquisiçóes poÍ parte dê lnstrtuições pÚbllcas dêvem ocoÍÍer por itens' todavia no caso

clê opÇão de êqursrÇào poÍ lotes â compo:'rç"aã ;ãtiãt'ãã'Ji"i r'ã'n"trva plausrvel observando os cntérios

âdmrnrslratNo. técnÉo e econÔmco

g 7 Nessê Intenm levando a luz cto caso concreto é vanialoso adminlstratNamenle a parlÚ do 'nornento

-- ^,,ê.ê.r,min râ morosdade o. pr"""ãS'i'"üió* lem como tac'tita no gerêncramento coniÍat'ral'

;#";;;-;;;;;;" q,'nt'tat''o ae 
'onratos 

a se'em Íormahzados

s8 Além dasso, a licitaçáo por ltem sem at'atvo comerclal' pode resultêÍ em licitaÇôês dêsertas'

irustÍadas oL, grandes ctoíes a"."u"ç"'n" g;r; -"àiiraiuat. 
,ez que Íornêcedores obígados a entÍegar

ôrô.iutos com baixê materiahdade, o"*"'Í,,'"T,ÃtillràÀii],", iooietuoo oe transporte, podem desistiÍ da

ã"rr'"gã oi. 
"o 

ai",ao rmpor Íesistêncra ao fornecrmento

99 Ademals â compÍa poÍ lote píoplcla em uma dlmlnulçào nos riscos lneÍentes à pÍópÍla exêc'lÇáo'

oors não Íestam duvidas' o obleto pret:n-o-'oã' quunoo 
"'""ui"do 

oor vârios contÍatados' poderá náo ser

rnlêgÍêlmente êntÍegue 
'"noo ",n ''t'" olü"ã"1 """ãrãiããt 

l.,i,o'"* mântdâs 
"om 

d'versos contÍalados

9.10. A outro taÔto, no que tángê ao critéÍro técnrco tambêm' está prevtslo tendo em vista que' inicialmente

afasrou a inclusão de lot" t:'n'"o' o q'e 
'à's't'"'üi"ãpãr.t'"'p"çao 

alêm de ÍâzeÍ a drvrsào de forma raoonal'

revândo em consrderaçào ,. 
"n,"no ""["Jlii"'J'à""ãü,ii^-"[ãíírã, 

."iê srmrlaÍrcladê entre os obleros assiÍ
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êgregados, com vstas a possibiltar a utilizaÉo de cíiténo unifoÍme para a aplicaÇão dos descontos

âlcançados

g.11. Desta feita, só é será indevido o lulgamênto de menor preço por lotê, quando for prejudicial a

ãoao"t,üá"o" e quanoo íor recomendavei io,v,sao em valos objêtos oJando a aglutinaçáo se dá pol

ffi,#;;""" ô;iloÃoi.pJ, pi"lr"o" ão;onjuntoda contrâtaôão ou mesmoevitar Perda de economia

lãàiiái". 
"rà."r" 

ri"na. o que restou perfêrtamente prevrsto no cêso concreto

g,2 No quê tangê ao cntéÍo Econômico. a ||cilaÇão do trpo menor pÍêÇo poÍ lote há um gíande ganho

^,r, r Àdm,n,stíacáo na êconomra a" 
"iã"É 

q," àpf'""04 no caso em tela' ou sêra' nâ aqulslÇào de

í"#;#;üJilffi" ;;;;;;;i; àã q'ãntlt"ti'o= sisniÍcativos e' consequentêmentê' umã redução dê

preços a serêm pagos pêla Administraçáo

913 Nessa senda, o Acórdão TCU 5.260/2011-1c atestou que não é ileg al o píegáo por lotes' desde q ue

ã" út". i"1". i"1"giáaos poí itêns de uma mesma naturezâ e que guaÍdem correlaçáo entre si'

g.14 O TCU exige é a adequada justificativa para o agnrpamento' É o que fcou claÍo no Acórdão 539/2013-

É' e pã"'* oL^iã"itrár ai ,a,oê" tecnicas, logistiõas econÔmicas ou de outra natureza que tornam

nêcessáno oÍomoveÍ o aqrupamênto "oàí 
i''"oio" tendente a propciar contralaçóes mais vantêiosas

compaÍalvamente à aclludtcá€o por item '

915 Nesse sêntido, também, a orientaÉo llÍmada pelo enláo À/Inrstro, do TCU,José Jorge' segundo o

;r;; ,;;;;"#à;;, irupoor.,lote não é em pÍrncipro rríeguraÍ' dêvendo aAdministíaçáo' nesses casos'

u<trficer de foÍma fundaa"ntuo" no ,""p"ttiuo oÍocesso êdÍnlnlslratlvo a vantagem oêssa opÇão

I 16. Desta íêita, no caso dos autos, íazões paÍa essa lustrficatva lá foram abordadas' utilizando o critéÍio

ãaÃi""ti"trã, 1étnico e econômico, *.ã, 'pà, 

"r..óro, 
na economra de..escala, redLrÇão de custos

üiJü'::;;";ã;ã"io.inlit|.àiir", r"",ria'no je'"n"iat"nto contratual' dimrnuiçâo da morosidade do

pÍocesso licitatóÍio e etc

g 1t lsto ooslo. entêndo devtdamentê lustificada a vantâjosidâde da opçã-o_d-e^Íealizaçâo dê licitação poÍ

;t; ",,;iJ;;;;"-atefetrva 
srtuação dé exceção à regra do art' 15 da Lei 8 666/93

10. OBRIGAÇOES DA CONTMTANÍE:

10 1 Exiqrro cumpÍimento de todâs as obrigaçôes assumrdas pela licüante vencedora de acordo com este

Tàrmo de Rleferência, o contrato a ser fiÍmado e a pÍoposta de preçosi

102 Designaí servidor como
Íiscâlizaçáo

Executor paía o contrato ao qual serão incumbidâs as atribuições de

10.3 Exercer o acompanhamênto e a fiscâhzaÉo dos servlços por rntermédlo do executoí do contrato'

"1",*oã"ãÃ 
r,"gi.nã úoprio as tattras oelectaàas, 

'no'canaó 
dra' mês e ano' bem como o nome dos

ãiiiiãg'"'0"'; trãi*l|11'eni! envopiaos, e encaminhando os apontamentos à autoridadê competente para as

providências cablveisi

10.4 Notificêr a liotante vencedora, poÍ escrito, dê ocorrência de eventuais impeÍfeições nê execuçâo dos

servços;

105 paoar a licrtante contÍatada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condiçÕes

.iiJbebc'd-os neste insÍumento. com deduÉo de eventuais glosas

10 6 Efetuar as retenÇões tributárias devidas sobíê o vâlor da Nota Fiscal/Fatura fomecida pela contratada'

10.7. Fornecer todâS aS informaçôes ou esclarecimentos ê condições necessárias à plena execuçâo do

contrato a ser celebrado.

10 I VeriÍlcar a preparação dos ambientes e a disponibilizáÉo dos equipamentos âté I horas antes do

início de cada evento;

1O 9 Solicitar, em tempo hábil, a substituição ou corrêÉo dos sêNiços que não tenham sido considerados

adequados.

Páorná 21 d€ 43
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10.10. Emitir, pareceÍes sobre os atos rêlativos à execuçâo do contrato em êspecial' quanto ao

êcompanhamento e fiscalização da prestação dos seÍviços

11. OBRIGAÇOES OA CONTRATADA:

11 1 A partir da assinêtura do CONÍRATO, prestar os sêíviços funerários de acordo com as normês e

u"p"",ri"uá01" rã!"i" " "o. as estabelêcidas pela municipaiidâde, durantê o períodÔ de vigência do

CONTRATO,

11.2 A êmpresa venceclora sê compromete a executar os serviços de acordo com os padÍóes

eriãnef""iaàs,'Oà. como, ê obedecer às disposiçóes legais vigentes quê regulamentam a prêstação dos

;;;Ç;"ir;&ilt, ;, preiulzo da obsêNância dâs Legi'laçõês N4unicipais' Estâduais e Fedê'ais vigentes

apllcáveis à êspéciê

11 3 A empresa vencedorê se comprometê a executar os serviços com capacitaçáo em excelência do

atenarmenio oetal e especlfico para o atendimento dos seNiços funeérios envolvendo: o Desenvolvimento

ê;;;;; õ;;ilril;o;; ôestào Estratégca e o Desenvolvimênto da Assessoria no acompanhamento

e sustentaçáo da excelência do atendimento

114 A oartir da asstnatura do contrato âtender todas as determinaçôes e especiÍicações estabelêcldos

,iru .rn'ÜpurioãJ", pie;rstâs na legrslaçào e no contrêto, durante o período da vrgênciâ do contÍaio'

I 1 5 A ôârtií dâ âSsinatuÍa do conÍato, zelaí paÍa que nos sepJltamentos nào hala qualquer dlstlnÉo poÍ

.ot]r. ;;;;;à;lúioiã ". ". 
qrutq,", ca;o. drscÍrmrnaÇào fundada em elna sexo cor' kabalho ou

convicção politicas, durante o peíodo da contrataçào

'l 1 6 A partir da assinatuÍa do contrato, obseNar e respeltar toda a legislaçáo ambiêntal Íêlativa à prêstaçáo

dos serviços funêaários.

11 7. Assisténcia têleÍônicâ 24 horas, permitindo o atendimênto à famÍlia enlutada e realizaÇão dos serviços

funeÍários quando solicitados

11 A sêrui.n.le âtendlmênto externo de assistência, com proÍssionêis cíedenciados junto a secretaria

ü,,i,","ri ãà Á."iiteri;a socrat, Írabalho e cidâdania de Atto Ategre do pindaÍé - lllA para iomar, em nome

da tamll,a, todas as provrdéncias necessáÍras á Íealizâçào do funeÍâl

11 9 TÍanslado do corpo cadavérico humano para o local ondê será Íêêlizado o velórioi tÍânslado do corpo

cadavérico humano para o cemitério onde será rêalizado o sepultamento'

1 1 1O OutÍos serviços êstritâmente necessários ao sepultamento do corpo cadavérico humano obedêcidas

as drsposiçóes legais.

11.11. RemoÉo e transporte dê cadávêres, salvo nos casos em que o trânsporte deva ser realzado por

autoridade Policial.

11.12. Ornamêntação e instalação mortuária de qualquêr espécie'

1 1 13 TÍansporte de êsquifê ou similar.

11.14. Íransporte de coroê e flores nos cortejos fÚnebres'

11.'15 Organizaçáo de velóíio, com a pÍepaíação do corpo com aplc€Éo,de produtos químicos para

;;";r"ê; "d;;" 
e desodorrzação. iaríponàmento do caixào colocâÇào de roupâs {conÍorme escolha

;;;;;i,;;;," íornecrda pelos tam'traresi pràparaçào da oínamentação' colocáçáo de véu lornecrdo pela

emPresa hcitante

11.16. Outros serviços complementarês e pertinentes à cont'ataçáo' nos termos da legislaçáo muncipal

11 17. Dispor iocal adequado para pÍepâraçáo dê corpos, conforme as normas sanitáÍies vigêntes

llls,ParaencaminhamentoesoluçãodecasosderotinêdecoÍentesdopresentecontrato'a
ür"É,pa,oà0" t*""-â iepiesentar pela secretaria l\4unicipal de Assístênciê Soc'al'

11.19. para cêracterizar o funcionamento adequado do estabelecimento funerário a permissionária também
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deverá observar que

rua
Não é permitida a exposição de mostruário fora do estabelecimento ou voltada diretamente para á

h\ a inolrseívâncta da escala de plantáo cle funcionários e o desrêspeito à familia enseiará a abêrtura

ãá p."á"ià-ããÃ'^,"ti"irvo com v'stâs ao cancelamênto da contÍataçáo

11 20 lndicaÍ pÍeposto aceto pela ADMINISTRAÇÀO PÚBLICA' para repÍes€ita-í a empÍesa contratada na

;;;;;;;J;;;ü; seÍ cee'brado em atêndrménto ao an 68 da Lei no 8'666/e3'

'11.21 Exêcutar os serviços conforme especlficaçóês deste TêÍmo cle Refeíênc'a e de sua proposta' com â

âlocacáo oos empÍegados necessános aoÉrre'tl iumpnmento oo obJeto contÍatado além de foÍ1ecêÍ 09

mâte.ârs e eourpamentos. íeÍramentas 
" 'Ê;;i';"-;;J;""ã;i' 

na quatrdade e quantrdade especÍrcadas

neste Termo de ReÍeÍência e em suâ pÍopostâ'

1 1 22 Reoarar, coílgiÍ, remover ou substituir' às suas expensas' no total ou em parte no prazo fixado pêlo

êvêcutor do contÍato, os servrços etetLraooi eln'À''ãiã 'ãiú-'"rn 'i"ios' 
defeitos ou incorreções Íesultantes

cla execuÇào ou dos mateÍials empíegados:

ll23ResoonsablllzaÍ.sepelosvlcosedanosdecorÍentesoâexecuÉodo.obJeto,dêâcoÍdocomosartlqoS
14 e 17 a27.do codrso de Der's" do c;;:;;;i; 

''l"i"'-ã'ózs' d; lsso)"Ícando a ADN'llNlsrRAcÃo

púBLlcA âutorizada a descontâI da g"tjii'ãl; i;"'pãg"t"ntos oeuraos a emprese conlratada o valor

corrêspondente aos danos sofridos;

11 24 lJtilizar empregados hablltados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados' em

.onloi.ãra" 
"or'u"-normas 

e detêÍmiflaçÕes em vgor'

1'1 25 Aoresentar os empÍegados devldâmente uniformizados e identiícados por mêio de cÍachá' além dê

;í:-J[il" 
*E.õ;,'"ntãi 

o" e'ot"çao tnorvrdL]al ' EPI quando for o câso

It26.loresent"râADllllNlsTRAÇÃoPÚBLICA,quêndofoÍocasoarelaçáonominaldosemprêgados
qrJnrouin"l-ao no 

"u"nto 
parê a execuçâo do seÍviço'

1127 ResponsablllzaÊse por todas as obngaÇões trabalhlstas soclars' prevdenoárias' lrlbutáÍas e âs

.remars orevrstâs na legrslaÇão "*Ji;}":ü 
'';;;'tiÀ"'" nao r"n"ttÍe lesponsabr oade à

ADI\,IINISTRAÇÃO PÚBLICA,

1128 AssumrÍ lambém a responsabrhdade por todas as pÍovrdéncrâs: 
-o:t]g.'Çó"t 

estabeEcrdas ra

teoislecão especifica de ac'aentes oe traüiiã' ãiunaà rot"' 
''t'rn"" 

ot seus empregados na êxecuçáo clos

sirvrÇos ou em conexáo com eles

1 1 29 ADresêntar, quando sollcitado, atestado de ântêcedentês cíiminaís e distÍibuçáo cível de toda a mâo

o" ãúra oieà"'oa paia atuaÍ nês rnstalaçõês do ó'gào

ll30.AtenderassolicitaçõesdáADMINISTRAçÁoPUBLICAquantoàsubstituiÇáodosempíegados
ãlôcados no orazo flxaao p"to 

",,""uto' 
Jl'Jo"ni'àlàI^"-t *ãi 

"À oç Ícar constatado descumpÍimênto das

#;tt:,i;"';Jffi;;;;iuçao oo ""'lià -nrormê descnro neste reÍmo de Rererêncra;

11 31 lnsttuiÍ seus empregados quanto à necessidade de acatarês normês inteffes da ADMINISTRAÇÁO

eírâr r.a .lêvêndô substitr.ritos imeorataÃen'àã"ã!áãÃ "tn"ia"r"ao. 
inconvenientes à boa ordem e às

;;;;;rüi"";; á; ADMrNrsÍRAQÃo PÚ8LrcA'

ll 32 lrstÍlrrÍ sêus empregados a respeito dâs atrvdâcles a serêm desempenha'les elenando4s a náo

exêcuraÍ ahvrdades náo abíangrc'as pfi ':tfiâ; ';-;;;do 
a Contratada relataÍ à ADLIINISTRAÇÁO

i'itãiiãni"à, 
" 

qraqreÍ ocorrê;cia neste senlrdo a frm de ev ar desvro de runÉo

l133RelataÍàADl\4lNlSÍRAÇÀoPÚBLtcAtodaequâlquerirregularidadeVeriíicadanodecorrerda
píestação dos seÍviços;

11.34 GuaÍdar sigilo sobre todês as informaçôes obtidâs em decoÍêncla do cumprimênto do contrato a ser

celebrado;
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11.35 É píoibida a veiculâção de publicidâde de intêresse da licitantê contratada' durante os eventos' salvo

se houver prévia autorizaçãô da Secretaria dê Estado de Fazenda do IVIunicípio'

11 36. A emprêsa contÍatada dêverá encaminhaí projeto de realização' com antêcedência mínima de cinco

aiai riteis aÀtes do inícto de cada evênto, conteàdo a sistêmatização da êxecuçáo que atenda às

""peciti""çOes "onstantes 
do presente Termo, para apreciação da Secretâria de AdministraÇão e Finanças

do lúunicípio;

'11.37. Responder por quaisquer danos causados diretamente â bens dê pÍoPriedade do Governo do

úrni"ipio, dr"nOo êstes tênham sido ocásionados pelos empÍegados dâ licitante contratada durante â

realizâçáo do evento;

1 1 38. Arcar com as clêspesâs decorrêntes de qualquêr infração, desde que praticada poÍ seus êmpregados,

qLando Ie'acionados à Íealizáção dos servicos.

1139. Zelr pêla perfeita êxêcuÇão dos seNiços, sanando falhas eventuais' imediatamentê apos sua

,^. verificação;

11.40. A empresa contratada deverá manter preposto responsável pela exêcução do contrato' êceito pela

secràtaria oeLuministração e Finênças, durante o período dêvigência doconlrato' para representá-la sempre

que for nêcêssário;

12. DA ENTREGA:

12.1. A êntrega/prestação dos sêNiços sêÍá êfetuada no êndeÍepo. inÍormadp no mo'Fq4to da

"ãticitaceo 
nas"qrànt,dades estabelec'dàs na tsl reqursiçâo(õesyordem(ns) oe foÍnecimento emrta(s) pelos

ã!ã61ãõ'c,pa,t. confor me suas demânoas

122. Os produtos/serviços deveÍáo sêr entregueskealizados no prazo- máximo de até 1 (uma) hoÍa'

"ãnuooi 
ad recebimento da solicitação, no hoàrio e nas localidades informâdas na (s) rêquisição(ões)

/ordem{ns) de fornecimênto respectivas

12 3. A simples enÍega do produto pelo fornecedor não implica na suaaceitaçáo dêínitiva o que ocorrerá

"po" " ","i"iiã 
à 

"".piã"açàà 
oa coniormioaoe pêlo corpo Técnico do Município' logo seráo recebdosl

âj Provisoriamênte, a partir da entrega' para efeito da vêrificação dâ conformidadê com as

àspecificações constantes neste instrumento e na proposta contratada;

h\ Dêfinúrvamente. aoós a veÍiÍicaÇáo da coníormidade com as êspecificaçôes constantes neste

i].,,rrí"a'"' 
"à" 

pr.ôü-ionttui"a", ã sua consequente acêltação' que se dará êm até 5 dias do

recêbtmento Provisório.

12.31. Para fins do disposto no itêm anterior, caso o prazo acima náo seja obseNado o recebimento

áãiriii"à ãÃ p,áort" iànsisttrá no atesto da nota fiscal/fatura pelo gestor/fiscal do contrato' nos termos

estaU"ieciOo" neste instrumênto, após verificada a conformidade do produto'

12.3.2 Se houvereío na nota fiscal/faiura, ou qualqueroutra clÍcunstáncÉ que dêsaprove o seu recebimento

dêfinitivo. o mesmo ficârá pendente e o pagaaanto suspenso nào podendo a contratada inteíomper a

execução do conÍato até o saneamento das irregularidades'

12 3 3. Durante o período em que o Íecebimento definltivo êstiver pendente e o pagamento suspenso por

;;i;";;;;i;;ã;;;;Áciôi,-i "àu," 
o uuni"ipio contÍatantê quaisquer ônus' inclusivê rinanceiro

124NofoÍneclmentodoobjetodêVeÍãoserobêdecidas'asexigênciasênormasdeconsêrvação,de
tãn.portJ" ã. 

"or"i"Élizaçao' 
instituídas pelas Agências e ÓÍgãos oficiais rêguladorês e/ou fiscalizadores

12 5 Não serão aceitos obiêtos que estejam divergentes daqueles especificados nêste Projeto Básico ou

que âpresente qualquer espécie de avaria ou violaçáo'

12.6. o Íecebimento definitivo dos obietos, não exclui a responsabilidade da contÍatadâ quanto aos vícios

."r'i*. à, 
""iu, 

sô manúestados quanào aã sua normat utitiiação pela contratantê' nos têrmos do códlgo

dê DeÍesa do bonsumidor (Ler no 8.078/901'
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127 Os produtos loÍnecidos em descordo com o estipulado neste Projeto-Blsico' no instrL'lmento

convocatório e na proposta vencedora ou quê se aprêsentem impróprios paÍâ uso, sêrão rêjeitados totalmentê

pela AdministraÉo.

12 71 O fornecêdor ÍCârá Obragaclo a substitulr no pÍazo de atê 24 (vrntê-ê quêtro) hoÍas, a conlar do

à"l,ulráiã ààL"ii""ç:" 
"ifeãiaa 

peto Munrcipio rndependente da aplrcação das penâlidades cabívers e

se.!,,"i"q,r"l- onu. pa;a a CONTRATANTE os produtos que venham a sêr Íecusâoos'

13. DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS

131 Ficâíá impedida de licitar e contíâtar com a Uniáo, Estados Drstrito Fedêral ou l\/lunlcipios ê será

solicitado o sêu descredenciamento oo caàãstià de fomecedores a que se rêfere o inciso xlv do art 40 da

;â;;i"i ü"-pã; oã ãtã os iir"ol ""ã", 
sem prqurzo oas mutias previstas nestê Edital e das demars

penalidadês legals, a licatante que:

a) Não aceitâr a ordem de fornecimento ou nota de êmpenho' quando convocada denho do píazo de

vigência do contrato;

b) Apresentar documenlaÉo falsa;

c) Delxaa de entregar os documentos exigidos para o certame'

d) Retardar, falhar ou fraudar a execução da obígaÉo assumida'

e) Não mantivêr a Proposta

0 ComportaÊse de modo inidÔneo ou cometêr fÍaudê fiscal

132 com embasamento na Lei n 8 666/93, a adludicatána ficará suJelta, no caso de atraso injustiÍicado,

".",. "ã'Ãiàã,áãã 
p"ú AdminrstÍaçáo, oà 

'nà'ecuçao 
parcral ou de rnexêcução total da obÍigação' sêm

ffi;;;;";;;"õ.ãiiiá"ã"i"rird criÂ."r, uisegu,aaa a previa e a.pla cleÍesa. às sesuintes penalidadês:

a) Advertência;

b) Multâ del

b 1) 0 5qô (meto poÍ cêntol âo dla sobre o valoÍ êdjudicado no caso oe atíaso inlustifcado para atendiÍnento

dos prazos estabelecldo. peta no-,n'st'"Çío p; apÍesentaÉo de documêntos ou asslnatura e devo'uÇão

do contrato. náo iniciar o to1n"",16"nto 
"onir"tidos 

no prazo eàtrputaao na ordêm dê fornêcimentoi deixar dê

IJ.,,pr,l àr!'!qràl o"" rtens do contrato e anêxos náo-prevrstos qesla tabela de multa aplcada poÍ

ocoÍíéncrag Caso o atraso pâía ass'naruiã e cevotrrç:o ao contÍalo sela supenoÍ a lo (dez) drâs' e a cnléno

ãã-Áã.li,r"ir"ç* pãaàiá configurar inei""'Éo titar da obrigaçào âssumrda' sem preiuÍzo dâ rescisáo

unilateral da avençã;

b 2) 3olô (tres por cento) ao dla sobÍe o valor licitado, no caso de atraso injustiÍcado para subshtuição dos

Êm 'lêfêit''s não cumorir os prazos eslpulados nos cronogÍamas Íislco e ÍnancelÍo'

Hl;;:,",::":H#ià.i1ô iã"-i;; ";;-ú" "sse 
prazo e a cÍnérro da AdmrnrstÍacéo podeÍá conrisuraÍ

rnexecução parcial da obÍigâçào âssumidai

b.3) 40% (quarenta por cênto) sobÍê o valor licitado na hipótêse dê atÍaso por peÍíodo superior ao previsto

na alineâ "b.2";

b41 1oo,o (dez poÍ cento) sobÍe o varoÍ total adjuo'cado no cêso de náo aceltar manteÍ o compÍomisso

ã""'rmoà àr"nà 
"o" 

pÍeços propostos' ou êm ca;o de inêxecuçáo totaldâ obrigação êssumida;

cl Suspensão temporáriâ do diíeito cle participar de licitação e lmpedimento dê contrataÍ com o PIVIAAP'

pêlo prazo de até 2 (dois) ênos,

d) Declarâção dê inidoneidâde para licitar ou contratar com a Administração Públicâ

13 3 O vâlor dâ multâ, apllcada após o rêgular processo administrativo'.será descontado de pagamentos

evenlualmente devidos peto Ptvtme a adj-ualããtáriá ou cobrado judiclalmente por meio da PíocuÍadoria GeÍal

do N,4unicíPio.

Eo,r- pe snp oavzozo - oPUPMAAP/MA
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PREfEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO

Av. João xxlll, S/N _ centro
CNPJ: 01.5í2.832/0001-21

Processo no Ll (2í
Rubti.a õo -w,

prromÊ - ul
/

13 5 As penalidades previstas nas alÍneas "c e "d" do subitem 12 2 também-poderão ser âpl'cadas à

,ã'ra,""tariã ou ao t,criante conforme o caso, que tênha sofrido condenaÉo deÍinitiva por fraudar

;,;ffi',fi!;i6 i" t.urú., pã,*i 
"i" 

rti;úo visando ê frustrar os objetivos da licitaÉô ou dêmonsirêÍ néo

possuir idonêidade pêra contrâtar com a Administraçáo

13 6 Se a contratada náo proceder ao Íecolhimento dâ multa no prazo dê 05 (cinco) dias Úteis contados

áã i"t,rãiaã p"i pãtt" aa cúAAe, o 
't"pecti'o 

valor encaminhado pâra execução pêla Procuradoria Gerêl

Nlunicipal.

13 7. Do ato que aphcar a penaldade caberá rêcurso' no prazo de 05 (cinco) diês úteis' a contaÍ da ciência

oã ,nr'mãçao. póaenáo a AdmrnrsÍação reconsideraÍ sua dêcrsáo

11. DAS DISPOSIÇÔES FlNAls:

1Á 1 o MunúíDto terá drrelto. a qualquêí tempo e lugar de rejeltaÍ quaisquêÍ produtos foÍnecldos q're de

alguma forma. não estelam em estrúa coníoÍmidade com os Íequlsitos especlttcaoos

142'ACoNTRATADAgaranhráocomportamentomoÍalêprofisslonêldeseusempÍêgados.quando

"]rí"r."Â 
íãài""ão ã 

",itêó", "au"noo_in" 
iesponder integrat ê incondrclonârmente por todos os danos

e/ou atos ilícitos resultante de açao ou omrisáo dãst"s, inct'lsi'e por 
'nobsetuânoa 

dê ordens e normas da

contratante.

143. A CONTRAÍADA mánterá a CONTRATANTE livrê de qLlaisquer Íeivindicações demandas queixas

" 
r.Jpr"a"nLiá"" a" qualqueÍ natureza decorrentes de sua açáo ou omissão

144 Não será admitida proposta paÍclal, ou seJa' com quantltatlvos intenores-ou superiores aos itens

estábelecidos, nem descnção lncompteta. ou sela,'nào será acertra proposta em desconformidade com as

especiícaçóes constantes dêste Termo'

15. FISCALIZAÇÃO E CONTROLE:

15 1 O êxecutor nomêado para a Íscalzaçáo do contÍato reglstíará todas âs.ocoíÍências e as deficrências

,ãrin""cã".. *Éútio,"uju jopiu 
"",a 

e*"irrrntráoa a empreia contratada' obJelrvando a imediata correÇão

das irregularidâdes aPontadas

15 2. O Executor solicitaÍá à licitante contratada, para fins de fiscâlização e paÍa efeito de pagamênto' os

seguintes documentosl

âl Certdáo Negativa de Débrtos Relativos às ContribuiÇóes Píevidenciáriâs e.às de Terceiros' expedidá

ll" s.-"ilããj nããàiú i.ã"'ur ao aÃ,iiÃn""ó xt a" Éor.t"ti" conlunta PGFN/RFB n' 3 de 2 5 2007)'

iã""."ào o a'"po"to no êrt 4o clo Decreto no 6 106 de 30 4 2007'

bl certdicado de Regulandacle clo Fundo de Garêntiê por Tempo-de serviço - FGTS fornecido pela cEF

I'c",*" ÉônoÀi"" f"ae;al. devidamente atualzado (Ler n ' 8 036/90)

c) Certidão de Regularidâde com a Fazenda do Municipio;

d) Certidào de íegulaadade ÍeiatMa a débitos inadimplidos perante a Justiça. do Trabalho mêdiantê a

apÍêsentaçáo de certrdao negat,ra, em pitnã vãtiààde que podeà ser obtidâ no site www'tst'jus'br/certidao

153. As êxigências e a atuaçáo da íscalrzaçào pela SEF em n:da 
l9s!íl1g-em 

a responsabilidade

ui,ia integrat-e exctusiva da empresa contratada no que concerne à etecuçáo do objeto

15 4 NãO Obstante a licitante contÍatada sela o unlco e excluslvo responsâvel pela execuÇão de todos os

;*,0"..'; êt? *àrr"-." no o,reito oe'sàm que de qLratquer forma Íeslrinta a plenitude desta

i*pã."àoiriaãí", "iir"", 
. rn"," ampla e completâ iscalização sobre os serviÇos' diretâmente ou poÍ

prepostos designados.

16. DO PAGAMENTO:

134 As sançÕes pÍevistas nas alínêas "a'

cumulativamente. à Pena de multa

io,r"iÉe snp úízoz: - cPL,'PMaIP/MA

'c" e "d' do subitem '122 podeÍáo ser aplicêdas,



16.1. O pagamento pêlos servços efêtivamênte exêcutados, será creditado em Conta Correntê em nome

aã óOUfàninOa, em moeda corrente nacional, uma vez satisfeitas às condiçõês estabelecdas neste

ói"ãio'àjii"o 
" "iorr"rá 

ate 30 {tflnrar dra apos a data da apresentaçào da competêntc NoIe FiscaloJ fatJÍa

;ü;;;;;: "-;,ú;; úãiiaooJ nos ,irt,rnos :o ltÍinta diasr anteriores a oaÉ dê em'ssào oa ÍereÍida Noia

Fiscal

162. A CONTRATADA deverá protocolar mensalmentê na sede desta Prefeitura a soliciiaÇão de

ôâoamênto. assinadâ e carlmbadê pelo íêpresentante lêgal da êmpíêsa em papel tirnbrado contêndo o no do

n::";;';;;;;-;.-,*".maiaes oara ireaito em contã conente como: nomê e núrnero do Banco' nomê e

L,-1" i"-À.a""ià . .umeÍo da conta. anexando a Nota Fiscal devidamente êtesta' emitida sem rasura ênr

ii;;i:;;:;;;'il,;;.."iã 
"ãÃ-"àoi" "" "onlÍato. 

cópia oa nota de empelho como têmbem as dêmais

::ii"';A;;;;;i;;'êãã.iiã"oo oÀ rius,r"|.io"de de srtuação oo Funoo deGêrêntia oo rempo de se'viço -

Éêiê,ã"nàã. à" oebitos Trabathistaa - óNDT, certidão Negativa de oébito junto_à Prêvidência social -

.Árn .êr1r.lá^ í:^ni,,ntâ Nê.râtMa ae oeortos netativos a Tr-Úutos Federais e à Dívida Ativa da uniáo'

""i;d 
;;ü;;s;'J;; ã"iãã'ià o" á""ã,tà r"de;aldo Brasile da Procuradoria Gerardâ Fazenda Nacional'

ã 
":Joo"'" ""iãti*" 

oe dêbrtos exped idas ,or órgâos das Secretarias de Fazenda do Estado e do I!4uniciplo

16 3 Como condição paÍa Administração efetuar o pagamento' a |citantê vencedoÍa deverá mantêÍ as

mesmas condiçõês de habilitaçáo;

16 4. A nota fiscal/fatura dêverá ser ernúda pêla pÍópÍla ContÍalada obrigatoriámente com o nümero de

iÀ.i'çaá 
"ã'ôrli'J.o", 

que foi cadasuaclo no departamerto de cadasÍo de íor1ecêdores da P e'erlJÍê

ni,.,I.r. 
"ã 

Àio À,"ore do Pi.rdaré conslantê atndá da Nota de Érnpenno e do contralo' não se êdmrtindo

noias fiscarsdatr,.as eh,tidâs com oulro CNPJ, mesmo de Fi'iâ's ou da mat'z

17, CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO:

ocíonooramadedesembo|soseÍáporfornecimentoconfolmequantitativosolicitado,nosteímosdaalínêê
o rrc ó XtV oo a.t 40 da I ei Feoeral 'ro 8 666/93

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ -

Av. João xxlll, S/N _ Cêntro
CNPJ: 0í 6í2.8321000í-21

Alto Alcgre do Pindaé/MA, 't6 dê novêmbro de 2023'

Elza Maria santos do Nascimento
Secretária Municipalde Assistência Social, Trabalho e Cidadania

!..

EditAIPE SRP 045/2023 _ CPUPMAAP/MA
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Folhas no

Processo no

A empresa ... .. ...., inscrita no CNPJ no """" , por intermédio de sêu repÍesentante

legaló(a)s(a) ........,portador(a)daclnÔ.... -" ""edocPFn"
óÉôfÀnÁ. 

"o6 "" 
t"nções administrâtivas cabíveis e sob as penâs da lei, êm especial o art' 299 do Código

Penal BÍasileiro, que:

1t ouãntô â emoaêoar aqentes incapazes ou relativamente incapazes: consoante o disposto no

rri.i"" viã ÁÀ-zi À" ["iã; a.o6o o" zr oelr,nho oe 1983 acÍescioo pela Ler n'9'854 de 27 de ortubío de

i rsii qr;-"ã" ú";i ;m seu quadro de pesloal empregâdo(s) com menos de 18(dezoito) anos em trabaiho

^ãirrà, 
p",ig"!ã ;, l"salubre, e em quálquer trabaiho menorês de 16 (dezessêis) anos' salvo na condiçáo

de aprendiz a partir de 14 (quatoze).

2) Quanto a condição ME/EPPTCOOP, esta empresa está excluída das vedaÇôes constantes na Lei

iomplementar n". 14712014 e na presenle data, é considerada:

[4ICROEUPRESA. conforme Lei Complementat n" 14712014'

EIúPREsA DE PEQUENo PORTE, conformê Lei Complementar n0 1472014'

COOPERAÍIVA, conformê artigo 34 da Lei Fêde?l no. 11 48812007

Náo é MEiEPPiCOOP.

3) Quanto ao pleno conhecimento ê atêndimenio às exigências dê habilitaçáo; que esta empresa

àienae a ioaos os réquisitos de habilitaÉo' bem como apresenta sua proposta com indicação do oblêto e do

preço oferecido os quais atendem plenamentê ao Edital

4l ouanto a inexistência de Íato impêditivo de licitar: nos têÍmos do anigo 32, § 2,", dê l el Fêoeral

": 
e ooo]õã, qr. 

"i" " 
piàsente oara nenhrm ralo oco'reu que a inabrhte a paítrcipa'dâ CONCoRRENCIA

"a "pigruf" 
à qr" 

"o,itru 
ela não existe nenhum pedido de faléncia ou concordata Dêclara outrossim'

conhecér na íntêgra o Edital e que se submête a todos os seus termos'

a. Dêclaía ainda, nos termos do artigo 9', lll, da Lêi Federâl n o 8'666/93, que não possuiem sêu quadro

i.,n"io*i"àrúoi p,iorico ou diÍigênte deóÍgão ou êntidade contÍatante ou re-sp-onsável pela licitação'

t. -- óeila."timoem, nos teimos do artigo 9", lell'daLei Fedêraln'" 8'666/93' que náo incide em suas

hipóteses vedâdês.

5) Quãnto a elaboração independênte dê propo6ta:

âlAoÍooostaanêxafolelaboÍadademaneiraindependênte(pêlolicitante),equeoconteúdoda
Ii""..tá ri.í" 

"a" 
i"i. no toco ou 

"m 
part", aiÍeta ou indiretamente, informado a, discutido com o! Íecêbido

ã" ãrãlq*i "ú," 
prl.t"ipantê potencrêl ou ciê fato dâ (identificáÉo da licitação) por qualquer meio ou por

qualquer pessoa;
bl Alnteícâo de apresêntar a pÍoposta anexa não foiinformada a, discutido com ou íecebido de qualqÚer

ã1,,. ,jniiiõ"Àà pàúl"i"r o, a"'t"ü da (identificáção dâ licitação), por qualquer meio ou poÍ qualquer

pessoa;

i

RüÉ'õããE

PREFEIÍURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRÊ DO PINDARÉ . MA

Av. João Xxlll, S/N - Cêntro
CNPJ: 01 .6í 2.832/0001-21

PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO 04í2023 - CPUPMAAP

ANEXO II

DECLARAÇÃO

ROf.: 045/2023 PREGÃO ELETRÔNICO SRP N'045/2023 - CPUPMAAP

eot" pe snp oavzoz: - cPL/PÀ,IAAP/I\,!A

rL
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PREFE URA MUNICIPAL DE ALÍO ALEGRE DO PINDARÉ '
Av. João Yülll, S/N ' Centro
cNPJ: 01.612.832/000'l'2'l

c) Oue náo lentou poÍ quêlqueÍ meio ou por qualqueÍ pessoa' lnfluiÍ na declsão de oualqueÍ outro

^,d,.!^2nrÊ ôôrên.ret ou de fato oa (dennhc;Ç;o da rrcrtaçáo) quanto a pancrpáí ou náo da íefendê hcrlêção

f'* '%;""?:ffi;"-â;ô;ü ànàxà n:o sera' no todo ou em parte' diÍêta ou rndrretamente

;ár*à; i"; d,;;rtrdo com quatquer ouiro participante potêncial ou dê Íato da (idêntÚicáção da licitâçáo)

anles da adjudlcação do objeto da refeÍida licitâcáo:

ê) Oue o conteÚdo d" pl-opo"t" 
"nt"" 

-tàã'à, 
no todo o' 

"ín 
p"tt" dlÍela ou lndÍetamente informado

I'nn*ià"" ".r'", 
."À[ã'a" qr"rqr"i intellanie de lorgao licitante) antes de abertura oficial das

Btooott"ár. "",, ,,"n"mente ciente do teor e da extensão dêsta declaração e que detém plenos poderês e

informaçóês PaÍa firmá-la

Locale datê

Nomê e assinaluÍa do repÍesênEntê legal

l)bservacáo em caso ahrrr,al,vo """''"''iã 
tãtl']ã'";lÀà ' *tu a""í"oçao d"vea set em da em papel

tvuoçt 'lvsv que denhlque o ôr9ào @u emprcsa) em'so4

!

eoGr pE snP oqszoz: - oPUPMAAP/I\'IA



*

1&
PREFETTURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ '

aNEXO lll

MOOELO DE PROPOSÍA COi'ERCIAL

Prezados Senhores,

Submetemos à apreciaçâo de V. Sê' pÍoposta nos termos descntos êbaixo' assumindo inteiÍa

i,rõ"À'Àãóiiú0" pá" 
"eu 

teor e as demais obrigaçÕes estabelecidas no êdital ê seus ânexos

PROPONENTE:
RAZÁO SOCIAL
SEDE:
CNPJ:
TELEFONÉ/FAx:
ENDEREÇO ELETRÔNICO

I. PROPOSTA DE PREçOS:

2. PRAZO OE VALIDADE DA PROPOSTA:
à. pmzo plm execuçÁo oo coNTMTo:
4. CONOICÔES OE PAGAMENTO:
5. DAOOS BANCÁRIOS OA EMPRESA:
;. iGõ-iüeôÉs'àõiÉineseniÀrre ouE asslNARÁ o coNrRAro (Nome' RG' cPF' Endêrêço)

Av. João Yülll, S/N ' CêntÍo
CNPJ: 01.6í2 8320001-21

PREGÀo ELETRÔNICO SRP N" O,I5/2023 - CPUPMAAP

Alto Alegre do Pindaíé (MA), 

- 
de 

- 

de-

Assinaiura do rêpresentante legalda empresâ

Pàoina 30 óe 43

,l-olhâs no r /-r'J--"b+-
Processo no!ffi\
Rubli.a n( 41)--/-7:



PREFEITTJRA MUNICIPAI. OE ALÍO ALEGRE DO PINDARÉ

Av. Joâo Xxlll, S/N _ CenÚo
cNPJr 01.6'12 8320001_2'l

PREGÁO ELETRÔNICO SRP NO 045/2023 - CPUPMAAP

CoNÍRATO N'-/2023
PROCESSO NÔ 

-i 
2023

ÍERMO DE CONÍRATO DE COMPRA E VENDA

àÜi Étine sl cELEBMiil o MuNlciPlo DE

Ãiro ar-ecne oo ptNDARÉ, arRAVÉs oA suA
SECRETARIA MUNICIPAL OE ASSISTENCIA
SOCIAL, ÍRABALHO E CIDAOANIA E A

F.RMA ABArxo, 
ct'tP't .-' NA

O MUNICíPIO DE ALÍO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, ATTAVéS dA SUA SECRETARIA MUNICIPAL DE

is'iÉi'g]lêá õõirri,iúàar-ro e croaoaNlA, sedrêda na Av' João xxlll'.s/N - centro Alto Alesre

ã."*pi;;ã,-'úÁ, Cíp.l ru" 14 864 634/0001-05' doravante desrgnada coNTRAÍANÍE' neste ato

reDresentada rêspectrvamenle pela s""'"riiã ú'no'p"f de Assrsténclã Socrel'-TÍabalho e Crdaoalra' Srà

;"Lz;-üffira é[r,iiôa oo HÀscrr,l|eurõ. úu.,i",ã .""u0". porradora do RG^n"-77se27e7-0 ssP/lvlA e

;;;;;ôi;iil;^; aaa nrs ao:-zz, Àà,ã"-nt" e domrcihaclo na Rua Nova' no 4o3 Bairro-centro' cEP

;õà:ü à'ó,j dã;nie aenáminada ooNTRATANTE e a empfesa . inscrita no câdastro
'i";";."d. i;";; Juiioii" - ctpL ao i,iini"ter.io àu Fazenda sob o-,f- estabelecida (inserir

;;;;;;";.;i;ó,;"ste aro denomrnâãa ôoNTMTADA, 
'"p'"""ntada 

por (insoÍir o ca'qo)' senho(â)

i;ü;:;tJ;ã;õ;"taiiã ãá -ntt"tot, in""flto no cadastro dê Pessoa Fisicá -cPF' sob o portadoÍ

do R G. no 

-de 
acoído com " l."pr""ànüção iegat que lne é 9y!9!s-qdê 

poÍ 

-(inserir 

qual dos

instrumentos: procuÍaÇão/contralo 
"o"i"lt""t"t'rõ 

sociâl) RESOLVEIú -celebÍêÍ 
o píesente Conl'ato

;ã;;;;;;.lói"ç; n'" Àoa"r'4"0" pnÉêÀô euErnÔntio n " oes'2023/cPUPMAAP e do Procêsso

;;;i;li;a.t;;-;J'õviozrisec.etiria úuni;ip;l de Assisténcia social' Trabalho e cidadania' corn

i""iliriã",ã'1,ãLJ' "; 
lõsiõ, a" r z a" lurr,á à"ióó2, oo o""'"to n" 1o 024 

-de 
20 de setembío de 2019' da

L",iií à.áâã-JJ, a"runnooerser, oã lãi n;ióiáo a"lzdejulhode2002enaLêi n0I078 dê1990-

ôãi,go oãó"r"tã o" ionsurnidor, mediante as seguintes cláusulas e condiçÕes:

L cLÁusuLA PRIMEIRÂ - oBJÊTo

I 'l O obtelo do PÍesenle TeÍmo oê Conlíato é a pre§laÉo de serviços funeÍános sob demanda paía o

rvrr"ã p].'àãn,ü Ã liie ao p noare - MA' conio'me especiircaçôes e quantrlatuos estabelec dos na cláusu â

12.

1 2. Adtscnminaçáo segue abaixo:

ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO

2. CLÁUSULÂ SÉGUNDA - VIGÊNCN

2 1 O orazo de v,qêncra dêste TeÍmo de Contrato teÍá início a partrr da datâ

deveÍa ter viqêncrá de 3'1 dê dezêmbÍo de 2023
de assinâtura do contrato que

EoGt plsap orlizozl - cPL-/PMAAP/MA

,

DESCRIÇÃo



§

í§)
PREFEIÍURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA

Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 0í 6í2 832/0001'2í

3. CLÁUSULA TERCEIRA _ PREÇO

Folhas no

PÍocesso no

Rúbri.a "o

3 1. O valor do presentê ÍeÍmo de Conkato e de

3 2 o cÍonoorêma de desembolso seÍà íealizado em únicâ parcelê no valoí, a partir do recebimenio defin tivo

ão ou,et,) no"s termos oa a,inea b". incrso xlv do art. 40 dâ Lei Federal no I666/93

3 3. No valor acimâ êstão incluídas todas as despêsas ordinárias diretas ê indiretâs decorrentes da execução

ã"ntl.àL"L 
- 
i*Lr"*" tributos ê/ou impostos, êncargos sociais, trabalhistas' previdênciários' fiscais e

"ãr"iàiàÉ 
in"ia"nt"", taxa de administração, i,ete, se-g'ro e o'tros necêssános ao cumprimento integral do

oblêto da contratâçáo

4. CLÁUSULA OUARTA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

4.1 As despesas dêcorrentes desta contratação estão progrâmadas êm dotação orÇamentária própria

prêvista no orçamento do Municipio, nâ classificaÉo abaixo:

xx xx xx xx x x xx xx xxxx\. xxxx -xxx xx x. x x x xxx x x xx x.

5. CLÁUSULA OUINTA - PAGAMENTO

5.1. O pagamento será feito pela PrefeituÍa l\'unlclpal dê Alto Alegre do PLndaé/MA em moeda coÍrentê

Ãrliúá, ir"oi""L irànsferencia Bancária EleÍónica, drreto na Conta da contÍatada e ocorrerá até no

À11".áiJ ãó'iirt"l ãias apos a aata ao recebimento dêfinitivo do material' mediante a aprêsentação da

competente Notê Fiscêlou Fatura;
ir.i n cóuinlrnop, devêÍa protocolar na sêde desta prefêitura a solicitaÉo de pagamento, assinada e

ãàiiruuo" p"ro i.p,u""ntante legal da emprêsa em papeltimbrado, contendo o no do processo licitatório' as

nrormacoes oara creclito em conta corrente como: nomê e númêro do Banco, nome e nÚmêro da Agência e

;;l;#;; ãi;;;;;noo a r'láta rrscar devidamente atesta emitida sem 
'asura' 

em letra bêm lesívêl'

,r"i""""1L ió, 
"op'u 

ao contÍâto cópÉ da notê de empenho corro tambem ês d-ema's certrdões atualizadas'

ãllil;iiãjã ãã'i.ããIã,,c-r-o; àã'ôit.,.içá" a" ÉJndo oe GaÍantra do Tempo de servicô - FGrs cedidão de

óóoit* irúrn"iu. - oNDT, cêrtidáo Negativâ de Débrto Junto á PÍevidêncE social - cND cerudão

cônr ,ntâ Nêoâtrva dê Débitos Relâtlvos a Tibutos Federals e á Dlvida Alva dê Unrão' expedlda poÍ oígãos

;; §;;;:,i;;:-ilú;,iã 
-iào"i"i 

oo BÍasil e da Procuradoria Geral da Fazênda Nacional e certidôes

"ãqãirãd" 
dãút"" iipÀdidas por órgãos das secretarias dê Fazenda do Estado ê do l\lluncípio'

àã-àLÃo-iiiiiçao pàÍê Adninistraçáo efetuar o pagamento' a liciÍante vencedora deverá manter as

mesmas condições de habilitaçáo,
5.3. O recebimento não êxclui a responsabilidade dâ contratada pêlo peíeito desempênho do maierial

ioi""",oã, 
"ãn"nio-rnu 

sanar quaisquer iíegularidades detectadas quando dâ utilização do Íeferido materia ;

;-;;;;i;l;"virr;- deveà sei emitidã pela própía contÍatada' 
-obÍtgatoÍamente 

com o número de

,."r,ij" ao ólp.l colstante da t'tota oe empeni'ro ã do contrato não se adm'tindo notas Írscals/Íâtuías

emrtrdas com outro CNPJ r']esrro de Íllals ou da maÍlz

5 5. O pagamento daÊse-á diretamênte na conta corrente no 

-. 

Agência no 

--, 
Banco

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE E ALTERAÇÔES

6 1. O preço contratado é fixo e irreajustável
ó.2. Éuentuais atteraçoes contratuais reger-se-ão pela disciplina do art 65 da Lei n" 8 666 dê 1993

ã.ã Á Coúrnp.rnoÀ e obrigada a aceitãr, nas mesmâs condiçÕes contratuais' os acréscimos ou supressÕes

",L *i',"*- ....*ano.. àte o l,r,te d" 25% (vinte e cinco por cento) do valoÍ inicial âtualizado do contrato

;:" À", "'r;#á"";;;ii-1t"" 
o-" 

""àia. 
à"0;ado entre as pêrtes contratanres poderão excedêr o limitê de

250; lvrnle e clnco poÍ cenlo) do valoíiniclal aluallzado do contrato

EdftâIPE SFP 045/2023 ' CPL/PIVMP/MA



F"h. 
""Processo no_!1

Rú6iF3-Áo

PREFEITURA MUNICIPAL DI ALTO ALEGRE DO PINDÂRÉ . MA

Av João Xxlll, S/N _ C€ntÍo
CNPJ: 01'612 832/000í-21

7. cúUSULA SÉíMA. ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

7 1- O pâzo de entÍega do objêto deverá seí íealizado, em até 1 (uma) hora a contár do rêcebimento dâ

ordem de Íornecimento, cuja a entrega se dar'se-á êm uma únicâ E rAPA' duÍante o pêríodo de vigência do

contrato

7.1.1. Os itens objeto do presente Projeto Básico deverá ser êntregue na sede da Secretaria lúunicipal de

Â"i,"ie*i" sã"iãi, irauaitro e cioaoania oãAto Alêgre do Pindarê - MA Rua Rio Brênco s/N Trizidela

ili,;;il Ãüiô*ooiinaá,e - vn' cep n'05 398:o0o' aos cuidados do supervisordo setor competente

dê sêouncla a Sexta des I 00hs às 13 00hs

8, cLAúsuLA olrAva - FlscALlzAçao

8 1. A fiscalizaçáo da execução do objêto será efetuada por Represêntante designado pela CONTRAÍANTE

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAçÓES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9 1. As obÍigações da CONTRAÍANTE ê da CONTRATADA são aquelas previstês no Proleto Básico

ro. cúusuLA oÉclMA - saNÇÔES ADMINISTRATIVAS

{O.l Cometê infraçâo administratMa nos termos dê Lei no8666 dê 1993e da Lei no10520 de2002'a

Contratâda que:

1O 1 1 inexecutâÍ total ou parcialmente qualquer das obrigaçóes assumidas em decorrência da contrataÇão;

10 1.2 ensejar o retardamento dê êxecuÉo do obietoi

10.1 3 fÍaudâr na exêcução do conkato;
1O 1.4 comportar_se dê modo inidôneo,
'10 '1 5 cometer fraude fiscál;
1016 não mantNera Proposta

í0.2 A Contratadâ quê comêter qualqueÍ das infrações discnminadas no subitem acima flcaÍá suieita sem

prúizoOa ,esponsaUrrrdade crvlle crimrnal às segurntes sançóes

10 2 1 advêrtência porfê1as teves, assrm;;t;;;roás aquelas que não acaírêtem pÍejuizos signiÍicativos para

â Contratante;
10.2 2 multa moratóÍia de O.3olo (zero vÍgula tíés por cento) poÍ diê de atíaso rnjuíificado sobre o valor da

;;áá; ;;õ;;, 
"té; 

diia aà eretivoinaormplêmento' obseNando o hmrtê de 30 (trinta) dias;

10 2 3 multa comoensatória de l Oo/o (dez por cento) sobre o valoÍ total do contrato no caso de inexecuçáo

total do obieto,
l"rii i" ã"iã1" o" ."xecução parcial, a multa compênsatóÍia' no mesmo percentual do subitem acima selá

aDlcadê cle formê proporclonal a obÍrgaÉo rnadrmphda'

1ô)q e,,<ôênsãodê l",tare imp"o't"nto-oéãnti"úi -Ín o otgao' 
"ntldaoeou 

unidâde adminrstÍatNa pêla

"l"i 
ã nii,,l""i.iiã&" puú1,"" opàt" 

" "t'" "on"retarnente' 
pelo prazo de até-dois anos'

, ^ ) ^ ,m^â,.t,mê.rô .rê r,c,rar e contrararlãí á ürn,iiplà àe nrio ntegl." do PindaÍé/MA com o consequênlê

ilíi"al],i!ãiiiiiJ;ã s,Jià-,à ã" ó"0".t,o p,opíio da PMAAP/MA pero pÍazo de até cinco anos'

1027 de.laíaçào de indonerdade p#-fo'tt à' contrataÍ com a Admrnistração Púbhca enquãnto

;:;,,;;;;ã;,r;; o"i"i.i^"nt"" à" ãrn,çào o, utÀ qre ."1" p'o-orrda a rêabrliraçáo peÍante a pÍópÍiê

:H;:J";; ;ü; ã p*"r'i"0"' q'"'""iããnào'oi 
'"móre'que 

a contratada ressaícrr a contrêtantê

pelos Preluízos causadosi

í0.3 Também ficam sujeitas às penal'dêdes do art 87' lll e lV dê Lei n" 8'666' de í993 4 Contratada que

ea,t"ipe Ine oaYzoz: - oPUa\,úAP/MA



10.3.1 tenha sofrido condenâção clefinitivê por pÍaticar, por meio dolosos' fraude fiscâl no recolhimento de

quarsquer lributos:
iõl7ienr,a prat'"aao atos rllcnos visando a frustíar os objetrvos da lcrtação' 

-
iõ ã ã à;;;í;1r." ;à possuiÍ idoneidade para contratar com a Administração em virtudê de atos ilicitos

pratrcados

104 A aplcêçáo oe qualqueÍ das penahdades pÍevistâs reallzêÊse_á em processo admrnistrativo que

aiseguraia o àontraditono e a ampla deÍes;; coniÍatada observando_se o píocedimenlo pÍevlsto na Ler nô

8 666 de'1993.

1O 5 A autoridade competente na aplicaçâo das sanÇÕes' levaÍá em consrcleÍação a gravidade da conduta

;;;";r;i;;, ;;;,;;;fuàtiuo a, pàn", bem como o'dano causado á AdmrnrskaÇão observado o princípio

da pÍoporcronalidade.
ió 6 Ã! penarioaaes teÍáo obrqatorramente registradas no Sistema de cadastro Próprio da PMAAP/N'lA

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 'RESCISÃO

11 1 O presente Termo de Contíato podeÉ seÍ rescindido nas hipóteses previstas no ârt 78 da Lei no 8 666

a. r sõaf com as consequêncras rndrcadas no art 80 da mesma Lei sem prejuÍzo das sanÉes apliúveis

11 2 É admissivel a fusão, cisão ou rncoíporaçào da contÍatada coÍvem outÍá pessoa jurídica, dêsde que

;;,;;;;;;;;.i; nora persoa 1,no'ã úàài os reqursitos oe trab'|lrlaÇáo exqrdos nê lrcitaÉo onsrnaL

ilã,iiãã"iià-"iãJ áã.ã," J,ár"rr"l " -nà,iá." do contrato. nâo hata prelurzo á execuÉo do ob,eto

pa;tuado e hala a anuêncra expÍessa da A'hrnislÍâcão à contlnudade oo conralo'

11 3 Os casos de íescisào contíatual seÍà; formalmente motrvados asseguÍado à CONTRATADA o drÍerlo

â prêvra ê amPla defesê
íia n-colinnfnon reconhece osdrrertos da ooNTRATANTEem casode rêscisão administrativa prêvista

no art. 77 da Lei no 8 666, de 1993.

ii ã 
'o 

t"rÃ" ã"'r"""i"al ;erá precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspêctos, confoÍme o caso:

ir ã i àáià"çãa"i 
"rentos 

contratueisjá cumpridos ou parcialmente cumpridos;

1 1.5 2. Rêlaçáo dos pagamentos já efetuados ê ainda devidos;

11.5 3. lndenizações ê multas

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNOA - VEOAçÔES

12 1 E vedado à CONTRATADA
iã i i tãr"."ã, ", 

,tilzaÍ êste TeÍmo de contrato para qualquer operaçáo Ínanceira'

12 1 2 interromper a execuÉo contratuai s-ot àÉgàçáo oi inàdimplemento por paÍtê da CoNTRATANTE'

sêlvo nos casos Prevastos em lei
12 1 3 SubcontÍatar.

,t3. CLÁUSULA DÉCIMATERCEIRA. DOS CASOS OMISSOS.

13.1 Os casos omissos seráo decidados pela ooNTRATANTE, segundo aS dlSpOSiçóeS Contidas na Lêi nô

8.666. de '1993, e demals normas gera''s de licitaçÕes e contÍaús admlnrstratlvos e subsidiariamentê

r"-õaã 
"tãLd"Àiç0"" 

contiáas na ie' n'a oz8, de 1990 - códrgo de Defêsa clo consumidor - e normas ê

prncipros gerais dos contratos

,14, CúUSULA OÉCIMA AUARTA - PUBLICAÇÃO

14 1 lncumbiÍá à CONTRATANTE provdenciaí a publicação deste rnstrumento por extrato' no DÉrio Oficiâl

do Municipio, no pÍazo previsto na Lei no 8'666, de 1993

Ed(áIPE SRP 045/2023 - CPUPIúAAP/MA
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Folhas nã

w\
PREFEIÍURA MUNICIPAI DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ ' I\'4A

av Jôâo Xxlll. S/N - Cêntro
CNPJr 01.612.832/0001'21

15. CúUSULA DÉCIMA OUINTA - FORO

15.1 O Foro para solucionar os litlgios que decorrerem da execuçâo destê TeÍmo de Conkato será o da

Càmarca de danta Luzia/lvlA, respo;sável pelo Irunicípio de Alto Alêgre do Pindaré/MA

paÍa firmeza e validâde do pactuado o presente Termo de contrato foi lavrado em trés (três) vias de rgual

teor, quê depois de ldo e achado em ordem vai assinado pelos conÍaentes'

*
Processo no

Rr.ttjli.a 
"o

Alto Alegre do Pindaré. 

- 
de

xxxxxxxx)(xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxlxxxxxxxxxx
Responsáve legal da CONTRATANÍE

xxxxxxxxxxtxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
RepÍesentante legâl da CONTRATADA

de

Nome:

CPF

Nome:

CPF:

TESTEMUNHAS:

Êo,ta- Pe saP o*rzoz: - cPUPMAAP/|úa



Rúbr,.a no

MAPREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ

Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 0í.612.832/000í-2í

PREGÃo ELETRÔNlco sRP N" o4s/2023

ANEXO V

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçO

AÍA DE REGISTRO DE PREÇO OUE ENTRE SI CELEBRAI\4 O

I,íUNICIPIO OE NTTO NUECNE DO PINDARÉ E A EMPRESA
, TENDO POR OBJETO

-õNrRÃraõÃõ--DE EIvIPRESA ESPEoIALIZADA PARA

ÉnesrncÃô DE sERVtÇos FUNERARToS colv A FINALIDADL
óÊ- ere-r.roen ns ruÊcesstonoes DA ADMINISTRAÇÃo
púBLtcA DE ALTO ALEGRE Do PINDARÉ - N4A, soB slsrElvA DE

REGISTRO DE PREçOS E SOB DÉI/IANDA

O MUNIC|PIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, ATTAVéS dA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO

;LEG;üôó;IúÀãÀ_ áiirÀpirua, 
""oi"aa 

na Av. Joâo XX t, S/N - Cenko, Atto Aresre do PindaÍéIVlA,

êtãl'li;ol ãiz.óãáioon1_21, com obediência gêrata Lei no í0.520 de .í 7/07/2002, prtos Decroros no 3.s55,

;" õld8/rôõ'j;;;t.ióirzor I e sutsiaiariariênts pêla Lei no 8 666 d-ê 21l06/1s93 (e suas alterações

pã"-tã,i"i""i- **" ato representado pelo o oÍdenadoÍ de Despesas 
-destê 

sodalicro' SÍ

outro tado a ompresa . 
-inscnta 

no CNPJ sob n' 

- 

e

rn."itçáá e.t"aràr n" 

- 

lom sêde nê R'" , ,, , ,'.,,, -11-; 
BâirÍo 

-' 

ern

- CEP n'-, nêste ato ÍepÍesenlaOa pela(o) §Ía{o) 

--',*i "*ãn nã;oali. 

-u 

valoÍ reqistrado na cláu5ula segunda dosta ata, considerando o julgamento

),TÍ1"i""-"'.? [---"i';rã,ã. iãieaô pREsENctAL snp ú" o+srzozl, Processo Administ'etivo n'

iãsiãôãã. ü. 
""Àá " 

crassrficaÇào oa pÍoposta ê a respectiva homologaçáo RES9LyEM ÍegislraÍ o p'eÇo

.iâ êmn.Ê<â nás ôuantrdades êslrmadas ânuars, de acordo com a classrflcaÇào por ela alcançada 40 ilêr,

;i";J..:;d"-;" ioÀorçoes prev,stas no lnsÍumênto Convocatórrc. Proleto Básico-e seus anexos e âs

ià-n"t"nt"" 0".t" na à" Registío de PÍeços, pâÍâ formaÉo do SISTEMA oE REGISTRo OE PREÇOS - SRP

ãã"iiiiã-ã-"*t,áLçóes 
-futr.rras 

suleitando-se as pàrtes ás normas constênles dâs Leis e Decretos

supractâdos e em conformiclade com as disposiçóes a seguiÍ'

I. OBJETO

1 1 ContÍataçáo de empÍesa espêcralEâda para prestaÇão dê serviços funêÍáÍios sob demanda para o

Munrcioro de Allo Aleqre do Plndarê - ["14.

2. DA CLASSIFICAÇÁO OA EMPRESA

2.1. Empresa vencedora:

Éoli pe sap orsrzoz: - cPL,'PMAAP/MÁ

ln3crição Estadual: Endêreço:
CEP:

E-mail:

CPF:



Folhâs no

Procêsso no

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ

Av. João )ülll, S/N ' Cêntro
CNPJ: 0í.612.83210001-2í

2.2. Planilha Demonstrativa de Preços

Item F ornecedot (razão sacial, CN PJ/MF. endêreça contatos' reprêsentante)

Unidadê Quantidade Valor Un Valar Total

vencedora.

l
l

tl"ià eipii.ativa, n lànàià acima é meramente ilustrativa, caso seia extensa - cleverá ser mencionado que

iiÀitàrà., ,,ao"u."rta apenso , devendo compatibilizaFse com aquela prevista no proieto Básico e com a

3, DA CONTRATAçÃO
ã.r-'p"iu u pi"""ntá"ontratação foi instaurado procêdimento ticitatóno com fundamento nes Leis no 10 520/02

e no 8.666/93 e nos Decretos no 7.892/2013, n'3 555/00 e no 5'450/05

ã 2 O fornecedor Íica incumbido de apresentar procuraÉo' conkâto social, carta de preposição ou documento

ãquivafenÉ loriginalou cópia autentlcada), que designe expressamente o seu representante habilitado para

rêtirada da solicitâção de êmpenho.
3.2. A assinatura dê recebimento no verco da solicitaçáo de empenho ou a âssinaturâ nâ Ata de Rêgistro de

Preços supre a necessidade de convocaçáo

4. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

4 1 O íêorstÍo de Drêco constante desta Aia, fÍmada enke a PIúAAP e a empresa que apresêntar a proposta

.i"t.,i'"àã" ". rJrrqàt em consequéncla do presênte cerlame, teÍá validade pelo prazo dê '12 (doze) mêsês

ããr,t"ààiãp"rtn o"ã"siflaturê da ARP pelo ordenador dê Despesas e a classificada em primêiro lugar'

42,DuranteoprazodevalidadedaARP'osórgãossignatáriosnãoficarãoobrigadosaadquirjrosmater]ais
exclustvimente peto SRp, podêndo realizar noia licitâçáo quando jutgar oportuno e conveniente. ou mesmo

oroi"J"ià" áorl",ç0"" por drspensa ou Lnexigibilidade, se for o caso, nos termos da lêgislação vigente' nâo

cabendo qualqlreí trpo de Íêcurso ou rnden'zãÇáo ás enpresas slgnatá1as do SRP'

4.3. Na hibótese do ltem 4.2, caso o preço reiultante da lLctaÉo dispensa ou rnêxrgibilidâde seja igual ou

"rp.rlã.àã "ã"itánt" "o 
Sistema de Registro de Preços, o óÍgão fica obrigado a adquiÍrr os materraisjunto à

ernoíesa srqnatána deste lnstÍJmênto. els que esla tem o dirê'to de plêfêrencia

a +fÀ"ã,tiiàà ,,qen"iu da Ata de Regrstro de PÍeços, o foÍnecedor sê obrigâ a cumpriÍ' na íntegra' todas as

cona'ç;es estaueLc,oas Ícando sule-rto. rnclusivê, às pênalidades pêlo descumprimênto de qualquerdê suas

cláusulas

5, DA ADMINISTRAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

5 1. A Gerência da Ata de RegistÍo de Preços ficará a cargo da PMAAP, nos termos das normas quê Íegern

a rnatéÍia e normatizações internas.
ã)ãnt" Jé nãôÉiio o" Preços oriunda deste certame, duÍante sua vigência' desde que previamentê

ãutorlzaaã peto orõao gerenciadbr, poderá ser utrlizada por órgãos e entidades d-â Administração'

ã1. oJãôãái à,ià"túadês lnterêssadas na utilizaçáo da Ala de Rêgistro dê Preços deverão encaminhar

solicitâçãtprévia ao órgão gerênciador/Dêpartamento Administrativo

ãJ À,il,ti.àçao 0""t" Àta p;Í outro óÍgáo ou entidade fica condicionada aos seguintês pressupostos:

a) Não-comórometimento da capacidade opêracional do fornecedorl

bl Anuencrâ exoÍessa do foÍnecedor.
.í r.riá 

"rlà0"i" 
rooy" {cêm poÍ cenlo) dos quantitâtivos do lote do instrumento convocatório'

ã's O q*.t't"t,"o a"*rÍente das âdesôes à aia de rêgistro de preços não podêrá excedêr' na totalidade' ao

ouádruDlo do ouanttatlvo de cada item registrado naãta de registro dê preços para o órgão gelenciadoÍ e

orqaos'partrc'pantes tndependente do nÚmêÍo de órgãos não participantes quê aderÍêm'

EditarPE SRP 045/2023 - CPI-/PMÁaP/IúA

Especificação



PREFEITURA

do Contrato.
7 5 Em relação a
8 666/93, podendo
srgnatária da ARP.

infoÍmaçôes constantes na proposta

82.2 Caso a notificãçào ocorra diÍetamente
Solrcitâçáo dê Empenho/ordem de seNiço
83 Recebda a notificêção, a emprese

otnas n"-1
Processo no

. Ruor;ããô
PINDARE . MA

na sedê da empresa. ã mesmâ poderá ser acompanhada da

terá 03 (três) dias úteis para Íetirada da Solicitaçào dê

MUNICIPAI

CNPJ:

6. DO PREçO

6,lospreÇosregistradosparaaempresasignâtáÍiadesteinstÍUmentosãoaquelêsÔonstantesnaPlanilha
Demonstrativade Preços.
ãã É, 

""a" 
forn."iti,ento, o pÍeço total sêrá o produto do Preço unitário ora íegistrado multiplicado pelâ

quantidadê que se deseia comprar
di É veoaào qualquei realuste de preços durante o pÍazo de 12 (doze) meses' â contaÍ da data de

apresentaçao Oa proilosta eiceto por iorça oe leglslacáo ulleÍloí que âssrm o pêrmita

oi vLanào srudiaiát 
"ventuais 

revisóes, o órgão gerenoador realzêrâ nova pesqursa de pÍeços

ãs. ii" pãó r"g"t.oo êstão incluidas toda! aJdespetas relatrvas ao obJeto (Írbutos' fietes seguros'

embalaqens, êncargos sociais etc )

ã o-Ãiã"-iiáà a" prÉiãs oàorrerá conlorme anqos 17, 18 e 19 do Decíeto n 7 '89212013 e ctáusulês do editâl

7. MOOO DE RECEBIMENTO

7.'1 O recebrmênto provisório ocorrerá no momento da entrega dos materiais ao Fiscal do Contrãto qire

u"r,fiJ"tàã àr"lioàOà aos materiais pÍestados ê confrontará a qualidade entrêgue com o espêcificado no

Prolêlo Básico.
7 2:O Íêcebimento definúivo deverá ocorÍeí após a entÍega dos maleÍiais

;ã É;-;; uÀrrircanOo vfcio" ou deíeitos nos,ateriãis, o íornecedor sêrá informado pâra corngi-lo

imeoÉtamente, ncanao nesse período interrompda a contagem do prazo para recebrmênto deflnihvo

;;-;;i;;ê;;;l"rnececlor sobre vicios ou defertos ntentÍega dos matenars será realizada pelo Frscal

eventuais decrêscrmos, náo se aplica a regía contrda no An 65, §2o inclso ll' da Lei nÔ

, o" ôrgáoi àOqrn, qrantidadê inferioÍ ao esttmado sem necessidade de anuência dâ

8. LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

I I a êmorêse vencêdora deveíà efetuar a entrega do Objeto conÍorme Projeto Básico'

ã i ; ;;ôÃ;;,Ãú o, leirooo, o o,gao gerãnciador àu aderente da ARP providenciará a expedrçáo da

torl"ieiãã ;" .rp"nl,o ou dàcumento similari notificará a empresa paía procedêr a.rêtirede do mesmo

ã-r;l-;"1f1";é" poderá ser Íeita diretêmente na sede da empresa poÍ fac-simile ou e-mail' coníorme

Empenho/ordem dê seNiço
ã.a-Ã i"iiÃJã ou sor"ita;ão de Empenho/ordem de seNiço somente poderá sêr efetuâda por preposto ou

;;&;i;;" d" ;úiJ acompantrado ae documênto idôneo que comprove essê situaçáo' bem como' do

respectivo documento de identiÍicação
à'õlóiáãriço" poaoao ser execuiados no horário dê expediente, desde quê a empresâ mantenha os locais

õnJ" ro-. rààiij,"ao" os serviços sinalizados ê em bom àstado de limpeza, paía que ôs usuários dos locais

ànoi os serviços estao sendo êahzados sofrâm o menor transtorno possível'

I6 Os serv'çôs náo poderáo píejudrcaÍ o fluxo dos pedêstÍes e veiculo

ã 7 éãrao aã i^t"i,i responsabitidade dâ contratadê as despesâs com pessoêl impostos' alimentaçáo'

transportê e matenal.
e! ô úecimento s.íá realizado de acordo com as necessidades da PMAAP

ã õ ó i","""iÁé"i" "ú 
iàcebido orovisoriamente parê veriÍcaÉo de conformidade da quantidade e dâ

qualdadê
d õ õ-rescbu0cfls-dcI!úy, daÍ-se'á confoÍme apresentado no Projeto Bâslcol

ó.1ó 1 Ea;" *rif.""do pãbbmas na entÍêgê àos serviços a empresa será lnformada para corrigi_los'

Ícando nessê periodo lnteÍompida a conlagem do prazo para Íecebimento detnltrvo'
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Eothas no tT-6-
Processo no!|1@§-.
Rubr;.á no W-/M* --T-

*w
8,11osserviços.acadaaquisiçáo.devêláoserexêcuta(losdêumasÓveznolocêlindicedonoltemSS
àesta Àa, toOàvia, na hipóte5e áe ocorrência de fato superveniente à data de apresentaçáo da proposta,

Ànielaoor aa apricaç:o da Teoria da lmprevisáo, devidamênte comprovado e acêito pela Administíaçáo' a

execução dos seÍviços podêrá ser fracaonada e/ou proÍÍogada

9. OBRTGAçÕES GERAIS DO FORNECEOOR

9.1 Mantêr, durante ê vigência da ARP, todas as condiçõ€s dê habilitêçáo exigidas no êdltal dê licitaÉo

respectivo
s.ãiÉü"rt"r fielmente o objeto dêsta Atâ, conformê Projeto Básico, comunicando' imêdiatamente ao

representante legat Oo Orgáo gerenciadoÍ ou signatário qualquêr fato impêditivo de seu cumprimento

9.3. Responder às notaficações no prazo estabêlecido
9.4 Náo assumtr obrigaçóes que comprometam ou prêjudiquem a capacidade de fornecimento ao ôrgão

oêrêncradoÍ e aos óÍqãos PaÍceÍos
õ-s. Á ,à"t"iãã aã iãr,io derera se|. coordenadâ pelo GESToR no interior ou Diretor do Fórum os quais

atestaráo o volume §lgado
õã. õ;ú.;-Jt d"Étos retirados deverá ser atêstado por relatório (conforme modêlo) pêlo Geslor da

ôorãrc" o, Oo pfrfnep ou seu substituto, ou seNidor da Justiça responsável pela localidade. O relatóÍio da

oà.tã"ão ae serr,cos oeverá âcompanhar a Nota flscal devidamênte atestada pelo fiscal

õ.;-Rã;;,;;;il;il; poi tooos os impostos' seguros, taxas e encargos decorrentes do obieto do presente

instrumento;
ô.ã. ÀturO"itoOr" 

"" "ondições 
de habilitaçáo e quêhíicaÉo exigrdas nosteÍmos da Leino8666/1993

9.9 Fornecer telefone, e_máil e endereço paía notificaçóes e atendimento dos serviços que surglrem

ó iO. À Contratada deverá indicar um prêposto com competéncia para tomar decisôes em nome da contratada

ã, á""rnto"ããiión"dos a erecuçáo ào contrato, especiatmente no cumpÍimento das determinaçóes do

fiscal do conrato
ô-ii À ôontl."iro" e responsávêl pelos danos câusados diretâmente a contraiente ou a terceiros'

ã""à,*"tãi àã--ir" cuipà ou ao6 na execuÉo do contrato, ná-o excluindo ou rêduzindo essa

responsabilrdade. a flscalzaÇáo otl o âcompanhamento do contrato.pela Conlratante

S. iã Càúe a COitfAnTADÁ atender prontamente a quaisqueÍ exigêncrasdâ fiscalizaÉo inerentes ao obieto

ão ô.-"iãio. "Ã 
qré disio aeco,ra àuatquer onus para á cotlrRltANTE náo rmplicândo a atividade da

fis.áhzâcào sem ouâlquer exclusão ou recluÉo da Íêsponsabilidade da coNTRATADA, inclusive peíantê

;;;;;;;;"1;,r-; rrielurànoade e' na oconência desta, não implica coíesponsabilidade da

CONÍRATANÍE ou de seus agentes

10, OBRIGAÇÔES ESPECIAIS DO ORGÃO GERENCIADOR

10 1 Gerenciar a ARP nos moldes do Decreto n 7 '89212013'
ró i. ú"itf"À. o io."""dor para veriÍlcar o sêr.t aceitê êm caso de fornecimento para órgâos aclerentes

103 Encaminhar cópias da ARP aos órgáos aderentês
ió i l- c-"0"ià 

"" 
àióa" aderente a apli;açào de penêlidade âo fornêcêdor em caso de descumprimênto das

cÉusulas desta ata: devendo 
""1. "n"".inh"d" 

cópia pata conhecimento da decisão de aplicrção dê

oenahdade. ao frscalda ARP
io 6 cancelaí, paÍcralou totalmente, a ARP

1Í. DA FTSCALTZAÇÃO

11.1 Os óígáos sgnatáÍios fiscalizarào o exâto cumprimento das cláusulas e condições êstabelecidas no

orêsente rnstrumenlo
iiinã.Ã'iãà.-t"iãr 

"u 
parcral, dâ frscatizaÉo náo eximirá o fornecedor da integrâl responsabilidêde pêlos

êncaroos oue sáo de sua competência
i i i óaaa orgao panicrpante ou adeíênte devera indicâr o fiscâl-gestoí do conkato

í2. DO CANCÉLAMENTO OA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

Êo rrrpe snp oasizo:l -cPUPMMP/MA
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l2 1. O reo(stro do Íornecêdor seíá cáncelâdo quando'

a) clêscum-prlr as condçôes da ãta de ÍeglstÍo de preços

ii 
"ãá 

ãiii"i" i"iã olt'e.penno ou insti'mãnto àqurvalente no prazo estaDelecrdo pêla AdminrstraÇào sem

rusiÍcatNa âceitável àqueles prattcados no
ii"àí"iã,àir"or.i, o seu preço íegrstÍaclo' na hrpotese deste sê tomaí supênoí

üIi?l?!!Xoa" 0r."","," nos incisos lll ou lV do capÚt do art 87 da Lei no 8'666' de 1993' ou no art T' da Lei

lr1lil'3 
"0"""'.3i"'."",o 

cle Íêgistros nas hrpóteses previstas nas alineas a' b e cl do item antêrior será

ro-r."irà'oãiài o".p""no oo or-gao gerencraáor' assegurado o.contradrlóÍro e âêmpla dêfesê

122 O cancêlamento do reg,stro oe preços-pããe'ã o"Jt'e' por rato s'pervenrente' dêcoíenle de caso Íortu(o

", 
i"ã""íàiãiloir1, p,átra,q"r" o t"pn,nétià oi ata' devidamente compíovados e iusrificádos

a) poaÍazào de inlêresse público ou,

b) a pedldo do fornecedor

13. DO PAGAMENTO

13 1. O oagamento seÍá efetuado mêdrante ordem bancária emitida em laloi 9a empresá contratada' na

estíta oÍdem cronolôgrca a" oala oe s'" exiioiã"0ãlnà ú'o rnat<'rno de 30 (lÍrnta' dras' a partrr da data

de enrÍega ctâ Nola Frs".'. 
" 

.", pro.""""ü'ãã à"li 
","i.'"oÃ 

too.. os campos pÍeênchrdos drscnmrnando

valoÍ unitário e total do rt ., ""' t""""" "-ã"-'à"Ã"nüãi!iàot 
p"tt servidor responsável pelo recebimento

dô bem constanclo, arndâ, o numero oo'tln-' àã 
"õá"ii" " 

da conta correntê onde deseja rêcebêr sêu

illllti 
""ou 

,"n"r"nro seÍá verificada a stuaçáo de valrdade dos documêntos exrgidos na habilitação

13 3. Em êxistindo documento com prazo ãiiãü"J. rãn"'oo ou irr"srlâÍ o ÍornecedoÍ seÍá notificado paÉ

t"rn}'ãÍ31""""0o,. 
o"rors de nont.ado reÍa o píazo de 'r 5 (qurnzê) dras para procêder à ÍegulanzaÉo Frndo

ô DÍâzo. em n-o se manitestando t' "áo'i"ã']ã"ãoá 
à t"to d"'"iá-t"t ttnificado e comun'câdo ao

óJrãnãrnã",o Ããín. 
"tratrvo 

do óÍgào gerenciádor parê as providêncras caDrvers 
- -

13 5 Caso a document"çao 
""t",u 

o,"poniJ"inããráÃet, ã á,oprio orgao srgnatáÍro podêÍá baixà-la e caÍíeaÍ

;; ;;;" ;;; ;à"eàsrdade de comunrcáí o talo âo rornecedoÍ

13 6 Junto ao corpo da tlora rrscat e recàr#nãuão-ú á rtn"""oo|. t"ça constar' oara Íns de paqamento'

o noíre e numeÍo do oanco. oa agenc'a"e'al';;i";;;"i" as''m "oto 
se drsponivel o númeÍo do /êc-

iííbÁ 
"olroi""tari" 

não poderá apresentar nota fiscal/fatu€ com oNPJ divêrso do registrâdo na Ata de

?;.nut[""t"r""'i3iÍ"r"*,a âpresentada em desacordo com o estâbelecido neste Edital' na nota dê empenho'

nã Ata de Regisko de Pr"ço" o' 
"orn 

o'"'iiã;iiiõ"ián"i" q'" o"""tonselhe o pagamento seÍá dêvolvida

â adrudrcataria e nesÉ caso " 
pt"'o pãl"iàlJ "'uitet 

tà't sera 
'ntettomprdo 

A contâgem do prazo

ÍrãJlã r"i" o"ã"*""to será rnrcrada a pertrÍ dê respectrva Íegularizaçao

13 9 Nennrrn pag"..nro,er.a etet'aoo Jãi1l'ãI""iãiã ãnq.r"nio ptnaénte de riqu rdaÇào q ualq ueÍ obrrgação

Esse Íato não será gêraaor ae orrerto a rãa]Jlia m.ntá oe p|.eços o, a 
"tual|zaÇáo 

monetáÍia

14. CONDIçÔES DE FATURAMENTO

14.1 O documento de cobÍança (Nota Flscâl' FatuÍa' êtc')deleÍâ se-Í encêmlnhado ao órgáo comprador' quê

rêrá o Drazo de até 30 (trrntat na torma àüi'à;ilil 40 xlv 'a ' da Ler n" 8 666/93' ou intêrrompeí o

àãà !o iaso ae quarqueí rncoÍreçào dêrêctâda'

;4 2 o documento de cobÍança t"'" "ãiàã-"t 
nome do órgão compíador ,sem 

emendas ou rasutas'

fâzenoo mênÇào expre"." 
"o 

nurn"r.o oã'ôâr'-"Çàooà Émptnnã e 
"ont"ndo 

toclos os dados da mesma

1421onumeÍodeinscnçaonocr'lplãaJm"p;":;1;;;;;;.o'""todadocumentaÇáoapresentedapaÍâ
habmtaçáo oá Proposta Comercral " ãã ãoã"énio de cobíanÉ' que seNru de base para emrssáo da

Solicitação dê EmPenho'

&ú,"ÉaRÉ o45roã -aFúÉMAAPNA 
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14 3. Todos os tributos rncdentes sobre os produtos ou sêNrços deverão estaí inclusos no valor total do

documento de cobrançâ obseNêda a legislação tributária aplicávêl à espécie
14.4 Qualquer alteraçáo de dados bancário§ somente será permitida desde que efetuada em papeltimbrado

da empresa, assinada por representante legal, devidamente comprovado pordocumeÔto hábile encaminhado

ao órgão comprador antes do processamento do respectivo pagamento.

145 No documento de cobrança náo dêvêrá constar descÍiçáo estranha ao constante da Solicitaçáo de

Empenho e Projeto 8ásico.

15. DAS SANçÔES ADMINSTMTIVAS

í5.1. Nos termos do art.7' da Lei no 10.52OI2OO2, ficará impedida de licitar e contratar com a União' Estados,

Distrito Federâl ou IVunicípios e seÍá infoÍmado a PI\,AAP os sistemas de cadashamento de fornêcedores a
que se refere o incso XIV do ârt. 40 da mêsma Lei, pelo prazo de até os(cinco) anos, sêm prejulzos das

multês previstas neste Editale das demais pênalidades legais, a licitante que:

a) Não assinar ê Ata de Registío de Preços, quando convocada dentro do prêzo de validade de sua proposta;

b) Não retirar a nota de êmpenho, quando convocada dentÍo do prazo de vigência dê Ata

c) ApÍesentaí documêntação fêlsai
d) Deixâr de apresentar documentos êxigidos parâ o certame,
e) Retardar, falhar ou fraudar a execuÇão da obrigaçáo assumidê,
f) Náo mantiveí a proposta;
g) ComportaÊse de modo inidôneo ou cometer fraude Íiscal
i!.t.t. ôom futcro no artigo 7' da Lei n" 10.520 e nos êrtrgos 86 e 87 da Lei no 8.666/93, a adjudicalàraÍicaé
sujeita, no caso de atÍasdinjustificãdo. assim considerado pelo Administraçáo de inexêcução total ou parcial

da'obrrgaçáo, sem prejuizo das responsabllidâdes civil e criminal, assegurâda e pÍévia e ampla dêfesâ, às

seguintês penalidadês:
a)advertência;
b) multa dê
b:í) 0,5%(meio por cento) sobre o valor adiudicado, no caso de atraso injustificado para atendimento dos
pra;o; esiâbelecidos pêla Administração para apresentaÉo de documentos ou assinâtura e devolução da

Àt" C"ro o atraso para assinatura e devoluÉo da Ala sela superior a 10(dez) diâs, e a cítério da

AdministraÇão. podêíá configuÍar inexecução total da obÍigação âssumida. sem prejuízo dâ rêscisào unilateral

da avênça,
b.2.) O-5;/o(meio por cento) sobre o valor constante da !q!a!cg0pqlbq' no caso dê atraso injustificado para

enióga do objetô, até o limite de 10% (dez por cento) ApÓs 20 (vinte) dias. e a critério da AdministraÉo,
podeiá ocorrêi a nào-acêrtação do obleto, de forma a configurar, nessa hipÓtese, inêxêctlção parciai da

obrigaÉo assumida;
b.3.i 3% (três poÍ cênto) ao dia sobÍe o valor do bem, no caso de atraso injustiicado paÍa substituiÇão do

objáto quê êprêsentar dêfeitos de íabricação durante o período de gêrântra, limitâda a incidência de 16(dez)

aiás ,qpOs esse prazo, ê a criténo da Administrêção, poderá conÍgurar inexecuÉo parcial dê obrigaÉo
ássumida:
b.4.) 40% (quarentâ por cênto) sobre o valor do bem, na hipótesê de atrâso por pêríodo superior ao previsto

nâ âlínêâ'b 3":
b.5.) íO% (dez por cênto) sobre o valor lotal adjudicâdo, no caso de não aceitar mantêÍ o compíomisso

assúmrdo quânto aos píeços registrados, ou em caso de inexecuÉo total da obrigação assumida;

c) suspensão tempoÍária do drrãiio dê pêrticipar de licitação ê impedimento de contratar com o PiúMP, pelo

prêzo de até 2(dois) anos,
d) dêclarâÉo de inidonêidade para licitar Ôu contratar com a Administraçáo Pública.

íâ.2. O válor da multa, aplicada após o rêgular processo adminrstrativo, será descontado dê pagamêntos

eventuatmente dêvdos pelo PMAAà à adjudicatária ou cobrado judicialmente por meio da Procuradoriê Geral

do lúunicípio
'15.3. As sançõês previstas nas alínêas
cumulatvamente, à Pêna de multa
í5.4 As penalidades prêvistas nas alíneas
âdJudicatária ou ao licitantê, confoíme o

"a", "c" ê "d" do subitem í5.í í poderão ser aplicadas,

"c" e d" do subrtem í5.1.í também podêrão ser aplicadas à

caso, que tenha sofrido condenaÉo dêÍinitiva por fraudar
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recolhimento de tíbutos, praticar âto ilicito visândo a frustrêÍ os objetivos da licitaçáo ou demonstrar não

possuir idoneidade para contratar com a AdministíaÉo.
is.S. Se a contrataãa náo procêdeÍ ao recolhimen[o da multa no prazo de 5 (cinco) dias úters contado da

iniÀaÉo por parte da PúAÂP o respêctrvo valoÍ sêrá encaminhado para êxecuçáo pela Procuradoria

Estêdual
iii. óà 

"to 
qr" 

"pIcar 
a penâtidade cêberá recurso, no pÍazo de 05 (cinco) dias úteis. â contar da ciência

oã int,-aijo,' pooônao a ÂdministraÇáo reconsideÍar ou náo sua decisáo ou nesse prazo encâminhá-lo

devidamente informado para a apreciaÇão ê decisáo supenor, dentro do mesmo prazo'

ii.Z. b"iao pubticâdas no Diárià O1ciat do Estado do À/laranhão as sançõês administrativas previstas no

subrtem 15.1 1 . c. d. desta ARP, inclusive a rêabilitação pêrante a Administraçáo Pública

ii.s. ô po""iu"r órgáo aderente â ARp será o rêsponsávêt petâs sanções administrativas aplicáveis ao

fomecedor, inclusivã aplicaÇão da pena prevista nésta ARP de acordo com o que preceitua a Lei no

lo.sàOlOZ, n" g.OOOlsS à pelás Decretos no 7 892/20'13 n0 3.555/00 e rêgimento intêrno correspondêntê

í6. DOCUMENTOS APLICÁVEIS

16.1. Ésta Ata de Registro dê Preços vincula-sê às disposiçôes contidas nos documentos a seguir

esoecríicados. cuios teores sáo conhecdos e acatêdos pêlas paÍtês.

ãíiãtãi o" Êãóã" Éet;ônrco sRp n" 045/202 3 _ ptoc.465t2O23, ptoieto Básico que acompanhou o edital;

bi proposta esciita do íornêcêdor ou negociaçãorecomposiÉo dê pÍeço'

c) Ata da Sessão Pública.

í7. DAS PRERROGATIVAS DO ÓRGÀO GERENCIADOR

17.1'ofornecedorreconhêceosdirêitosdoóÍgãogerenciadorrelativosaoplesenteinstrumento:
at Modrficá-lo, unrhteralmente, pará melhor adequaçáo âs Ínalidades do interesse público' nos

termos do An 65 da Le' no I666i93 respêrtados os dlÍeltos do Fornecedor

ài ---- 'cu"""ra-io, 
total ou parcialmente' nos casos especificêdos no Art20 e 21 do Decreto

7 A9212013
cl RescrndrÍ nos enumerados nos An 77. 78 79 e 80 da Lei nô I6S/93
ai npt'"r. 

". 
penalldêdes motrvacles pela inexecução, total oLr parciâ|, desle instrumento:

eí f iscatirar jl.lnto com os demêis órgãos signêtários, o fornecimento dos meteriêis

í8. COMUNICAÇÕES

181 As correspondências expedidas pêlas partes signatárias devêráo mêncionaÍ o número dêste

instrumento ê o assunto específico dê corÍespondência.
rà l-f Át comunicaÇbes feitas ao Órgáo gerenciador deveráo ser endeÍeçâdas à

18 2 Eventuais mudanÇas de êndereço
por escr o ao órgão gerenciador

r9. DAS DTSPOSIçÕES FINAIS

vrgéncia desta Ata de Regrstro de Preços

do óÍgáo aderentê ou dos fornecedorês deverão ser comunicadas

formais feito oelo Fiscál dêate-dg-BqqiúQ dqf

19 1 A Sohcitação de Empenho, uma vez êmitida, não substitui o instrumento da ARP'

ró Z foOo initirmento d; procuíaÇão dêvêrá constar Írma reconhêcida do mandantê' nos termos do Art'

654, § 2', do Código Civil Brasileúo.
tg.á b rorneceooi ooriga-se a manter em compatibihdade com as obÍigêçÕes por ele assumida' com todas

á" 
"o"oiià"i 

o.- rtáo,riiâçáo e qualificaçáo exrgioas na lLt'P!!9.-"^ â cumpÍir-fielmente as cláusulas oÍa

avençad;s, bem como cóm as normas previstaã na Lei no 8'666/93 e legislação complementar' durantê a

19.4 Os dos
niâolav
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PREFEITUM MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE OO PINDARHTIA

homalgsêçêq

Av João Xxlll. S/N - Centro
CNPJr 01.612.832/0001 -21

20. DA PuBLlcAÇÃo

20,1 PaÍa eficácia do prêsente instrumênto, a PIVAAP providenciará seu êxtrato de publicação na lmprensa

Oficialdo lúuniclpio, em conformidadê com o disposto no Art. 20 do Decreto no 3'555/00'

2t. DO FORO

21'1 Flca eleito o Foro da comarca de Santa Luzia/À,,|A, responsáVel p€|o lúunicípio de Alto Alegre do
pindaré/MA para drrimir quaisquer controvérsias advindas da execuçáo destê Ata de Registro de Preços

21.2 Paê lr:meza e validadê do pactuâdo, o presente Íermo de contrato foi lavÍado em três (três) vias de

^ iqualteor que, depois de lido ê âchado em oídem, vaiassinado pelos contraentes'

Alto AlegÍe do PindaÍe 

-/- 

de 

-nesoonsávet tegal da CONTRAÍANTE

Responsável legal da CONTRATADA

TESTE[4UNHAS:
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